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    Aos meus pais,




    Em especial ênfase




    À minha mãe,




    Por haver me prestado inspiradora companhia durante os trabalhos de preparação deste livro, simultâneos à reclusão imposta pela pandemia atual.


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    O livro que o leitor tem em mãos representa um compilado de trabalhos acadêmicos apresentados inicialmente perante banca examinadora que lhes outorgou a qualificação de aprovados, e, demais disso a recomendação técnica por parte de seus membros de futura publicação dos resultados neles contidos.




    Isto posto, cumpre dizer que a coletânea ora apresentada não agrupa os trabalhos originalmente avaliados, mas sim a exposição atualizada e adaptada de seu conteúdo de modo que estas tarefas foram desempenhadas em coautoria entre os autores e seus respectivos orientadores. Daí a legitimidade conferida ao título da obra - “Compêndio interdisciplinar de estudos jurídicos orientados” – que traz ao público uma rica imersão em estudos jurídicos atuais, de conteúdo variado e de elevado rigor científico.




    Sua pluralidade temática confere especial ênfase a importantes aspectos tanto do direito público, quanto do direito privado, superando através das análises propostas qualquer remanescente histórico da dicotomia traçada entre estas duas dimensões do fenômeno jurídico. Além do mais, os ensaios que integram esse volume chamam a atenção para os reflexos políticos e sociais subjacentes aos institutos do direito sob os quais seus autores se debruçaram a examinar. Por isso que, acertadamente se atribui a esta obra um nominativo caráter interdisciplinar.




    Superado isso, importa esclarecer que a perspectiva desta publicação encerra um projeto institucional coletivo desenvolvido junto ao curso de graduação em Direito da Nova Faculdade (Contagem-MG) e proposto por este subescritor à coordenação acadêmica. Destaca-se que a legitimidade da autoria para a propositura do citado projeto recaiu ao organizador deste exemplar por dois motivos particulares, porém conexos. O primeiro deles é o fato de que o mesmo, integra os quadros docentes da referida instituição na condição de professor de regime parcial de dedicação, situação funcional atribuída aos docentes que lidaram atividades de pesquisa e extensão na Faculdade. O segundo fundamento que convalidou a iniciativa do presente projeto, é justamente a condução por parte do organizador deste Compêndio das disciplinas de TCC I e TCC II, ministradas consoante a matriz curricular, respectivamente no 8º e 9º período do curso de graduação em direito.




    Na disciplina primeiramente mencionada, o objetivo central é trabalhar a confecção dos projetos de pesquisa que resultarão nos trabalhos de conclusão de curso, desenvolvidos e apresentados no estágio subsequente. Portanto o que se denominou de TCC I abrange a projeção da pesquisa e o TCC II, a execução propriamente dita daquele esquema de trabalho.




    No 9º período do curso, durante o desenvolvimento do TCC precisamente, os alunos disfrutam de uma supervisão individual junto aos seus orientadores. No entanto, na disciplina de TCC II procura-se oferecer uma orientação suplementar às instruções prestadas por cada professor-orientador. Logo, estar à frente de ambas as disciplinas propicia ao docente, a possibilidade de acompanhar de perto todo o percurso de desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso. Além disso, demais dos encargos didáticos, compete ao professor da disciplina desempenhar funções administrativas ligadas a mesma, a exemplo, do processamento de dados, controle de médias, lançamento de notas, arquivamento de atas de aprovação, controle de protocolos de reprovação, etc. Tudo isso, somado à vontade de publicizar os trabalhos mais destacados ao longo dos últimos semestre direcionou a organização do livro a se debruçar sobre a sua construção.




    De início, deu-se ampla difusão institucional ao edital que convocava os docentes interessados na participação do projeto de obra coletiva, cuja tarefa preliminar consistiu na apresentação aos seus orientandos das diretrizes daquela atividade de pesquisa acadêmica. Sua finalidade era estimular a submissão dos mais destacados trabalhos de conclusão de curso desenvolvidos sob a supervisão dos professores da instituição, de forma que se obteve, a partir de então uma considerável adesão, idônea o suficiente para a composição de uma qualificada equipe executora do projeto.




    Desta forma, a presente obra reúne textos produzidos por quem detém capacidade técnica de contribuir criticamente para a formulação de propostas de lege ferenda, a interpretação e a aplicação do direito brasileiro. Os trabalhos são elaborados por pesquisadoras e pesquisadores que se dedicaram a analisar diversas nuances do direito brasileiro, bem como importantes aspectos a respeito do funcionamento do sistema de justiça nacional. Dentre outras abordagens, os autores deste livro enfrentam discussões relativas ao direito constitucional à educação jurídica e política dos cidadãos brasileiros. Com idêntica proficiência dogmática se ocupa do exame de novos fenômenos jurídicos, a exemplo, pois das disposições legais a respeito da custódia de animais de estimação após a dissolução da sociedade conjugal. De igual forma, integra o presente repertório temático, as preocupações em torno das consequências jurídicas, políticas e sociais derivadas da inflação normativa no sistema tributário brasileiro.




    O significativo relevo da pauta educacional no brasil se projeta também neste trabalho, na medida que contém uma profunda análise jurídica sobre o modelo neoliberal e a (in)eficácia de suas políticas públicas para o processo de democratização do acesso ao ensino superior. Ademais, os avanços mais atuais em matéria de processo penal não foram ignorados neste trabalho, posto que dispõe, de um capítulo próprio destinado ao enfretamento técnico acerca das questões jurídicas relativas ao novo Acordo de Não Persecução Penal.




    Com percuciente propriedade, consta outrossim neste Compêndio importante trabalho cujos autores enfrentam a (im)possibilidade de renúncia à impenhorabilidade do bem de família legal imóvel. Aspectos de candentes reflexos políticos – conforme dito antes – são objetos de atenção nesta obra, mormente em conta ao específico tratamento que se confere ao estudo das ações afirmativas e a sub(receptividade) dos negros no judiciário brasileiro.




    Neste tomo, autores atentos aos impactos do acidente de trabalho no Brasil, expõem com precisão a complexidade deste fenômeno, oferecendo alternativas com base na análise da adoção de medidas profiláticas à luz da cultura jurídica de prevenção. De igual forma, se dispensa um apartado especial ao exame jurídico da função social da empresa em matéria de sustentabilidade, atribuindo ao tratamento da questão um acentuado viés crítico e autoral.




    Na seleção dos trabalhos que integrariam esta edição, recebeu importante destaque um excerto que cuidou do princípio da capacidade contributiva e a progressividade face ao imposto sobre a propriedade de veículos automotores. O caráter interdisciplinar dos estudos aqui agrupados fica evidente à guisa de exemplo, através do tratamento ao nível conjunto das ciências penais atribuído ao estudo crítico da teoria da prevenção situacional do crime, cujos autores do capítulo pertinente ao tema assinalam a falácia da prevenção criminal policial.




    A atuação do Estado na tutela de bens e interesses particulares é ponto central na discussão proposta pelos coautores do capítulo intitulado “O Poder de Polícia e as Guardas Municipais”. Problemática há tempos qualificada como nevrálgica é aquela relativa à legalização do uso recreativo da maconha, cujo diagnóstico aqui trazido é emitido pelos autores em franca consideração à teoria econômica e à teoria do direito.




    Em paralelo, tratou-se de assinalar ênfase aos aspectos jurídicos acerca da intervenção médica e a dignidade da pessoa humana face a morte em contextos eutanásicos. Por fim, sublinha-se o trato atribuído à questão da desigualdade social nas regiões menos desenvolvidas, através do qual seus autores debatem respostas a partir da utilização dos incentivos fiscais como forma de minimizar as consequências deste nacional traço sociocultural.




    Conforme se pode divisar, são trabalhos que fazem um sugestivo convite à reflexão sobre os desafios do presente e do futuro no campo do direito brasileiro. Simultaneamente, ponderam de forma racional as consequências que uma tutela jurídica inadequada pode ocasionar a certos âmbitos da vida social. Sugerem correções oportunas na legislação brasileira, projetam novos horizontes no campo da doutrina nacional e assinalam limites dogmáticos importantes no campo da ciência do direito.




    A proposta da obra “Compêndio interdisciplinar de estudos jurídicos orientados” é, em síntese oferecer uma visão plural de alguns dos principais problemas jurídicos da atualidade e enfrentar a complexidade acerca de sua resolução.




    Agradecemos às pesquisadoras e pesquisadores que aceitaram o desafio de refletir sobre os mecanismos jurídicos de consolidação do Estado Democrático e Social de Direito e esperamos que os leitores e leitoras possam apreciar o resultado final.




    Triângulo Mineiro, 02 de maio de 2021




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    (Organizador)


  




  

    
DA FORMAÇÃO ESCOLAR PARA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA: A INCLUSÃO DO ESTUDO DO DIREITO CONSTITUCIONAL PARA OS ALUNOS DOS ENSINOS FUNDAMENTAL E MÉDIO NO BRASIL




    SCHOOL EDUCATION TO EXERCISE CITIZENSHIP: INTRODUCING CONSTITUTIONAL LAW TO ELEMENTARY AND HIGH SCHOOL STUDENTS IN BRAZIL




    
Davidson Cássio de Souza1*





    
Anderson Júnio Leal Moraes2**





    INTRODUÇÃO




    É por meio da educação que buscamos dar as nossas crianças e aos nossos jovens as ferramentas necessárias para que se formem os futuros profissionais e cidadãos que farão funcionar a nossa sociedade em seus variados campos. Os alunos dos ensinos Fundamental e Médio são expostos ao contato com diversas áreas do saber, mas, nota-se que existe carência quando se trata de ensino jurídico, principalmente no que tange ao saber constitucional.




    A República Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, portanto, todos estão regidos pelas normas jurídicas. Sendo a Constituição um conjunto de normas basilares do sistema jurídico, torna-se evidente que o conhecimento do seu conteúdo guarda direta relação com o conceito de cidadania (entendido aqui como o exercício de direitos e deveres políticos e sociais).




    Nesse contexto, estudar-se-á a possibilidade de inclusão da matéria Direito Constitucional como obrigatória na grade curricular para os alunos dos ensinos Fundamental e Médio.




    O Direito Constitucional é, notoriamente, uma matéria essencial nas grades curriculares dos cursos de Direito e entende-se que, disseminando-o nas salas de aula dos ensinos Fundamental e Médio, poder-se-á colher bons frutos nos campos político e social.




    Nesse estudo, propõe-se responder como o ensino do Direito Constitucional para os alunos dos ensinos Fundamental e Médio pode gerar ações cidadãs efetivas para modificar o atual contexto político brasileiro.




    Durante esse trabalho, buscar-se-á analisar dialogicamente o atual cenário político brasileiro e a importância de cidadãos conhecedores de seus direitos e deveres constitucionais para o desenvolvimento político e social do país.




    Em um primeiro momento, dissertar-se-á sobre o Direito Constitucional para, em seguida, apresentar a sua origem no Brasil e sua inclusão nas grades curriculares dos cursos de Direito nacionais.




    Pretende-se mostrar a importância do conhecimento da matéria constitucional não somente para os juristas, mas também para os estudantes da educação básica (ensino fundamental) e secundária (ensino médio).




    Será feita ainda uma análise da situação política em que se encontra o nosso país. Serão abordados os prejuízos nos campos sociais e econômicos trazidos por essa instabilidade política e ainda será proposta uma discussão sobre a necessidade de se mudar esse quadro de insatisfação popular pelo qual passa o Brasil.




    Será também abordada de maneira crítica a obrigatoriedade do Estado em educar e formar seus cidadãos de maneira com que esses sejam capazes de compreender o seu funcionamento básico.




    Na sequência deste trabalho, a educação básica e secundária em nosso país receberá especial atenção e, para isso, será tomada como base a Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação). Serão, a partir dessa abordagem, analisados aspectos relevantes dessa norma que coadunam com o núcleo do presente ensaio.




    Será analisado o Projeto de Lei do Senado n° 70, de 2015 (PLS 70/15), de autoria do Senador Romário. Tal projeto tem por finalidade fazer modificações na Lei 9.394/1996, incluindo a disciplina Constitucional nos ensinos Fundamental e Médio.




    Por fim, serão expostos comentários sobre o projeto “Constituição nas Escolas”, a fim de ilustrar como poderia funcionar o ensino do Direito Constitucional para nossos jovens que cursam os ensinos Fundamental e Médio.




    
1. DO DIREITO CONSTITUCIONAL





    O Direito Constitucional é ramo do Direito Público, cujo objeto de estudo é a ordem jurídica fundamental de uma comunidade3. Nas palavras de Flávio Martins Alves Júnior (2017, p. 112), “é o ramo do Direito Público que investiga e sistematiza as instituições fundamentais do Estado [...]”. Ao se ter como pressuposto o conceito de José Afonso da Silva4 sobre o Direito Constitucional, nota-se que esse se inclui no ramo do Direito Público devido ao fato de se referir diretamente ao sistema que organiza e dá funcionamento ao Estado. Ao se considerar o Direito Constitucional em sentido científico, pode-se classificá-lo como sendo “a disciplina que realiza o estudo sistematizado dos ordenamentos constitucionais” (BERNARDES e FERREIRA, 2011, p. 60).




    É por via do Direito Constitucional que os alunos dos cursos de Direito têm o contato com a Lei Maior de nosso Estado, estudando sistematicamente seu conteúdo para não incorrer em erro quando da interpretação e aplicação das normas infraconstitucionais. Assim compreendido, pode-se ter uma visão inicial, mas não exauriente da importância desse ramo do Direito para um jurista.




    O Direito Constitucional em sentido geral vai além do estudo das normas positivadas em uma Constituição. Segundo Alkmim (2009, p. 6), o Direito Constitucional não se encontra adstrito ao estudo de uma Constituição e, sim, contempla outras matérias contidas em todos os ordenamentos constitucionais, como a ciência política, a sociologia e a economia. Segundo o mesmo autor, em se tratando de Direito Constitucional Positivo, é que teremos uma limitação de estudo, cabendo apenas a análise de determinada Constituição de um Estado em específico.




    O presente estudo limita-se a tratar do Direito Constitucional Positivo, uma vez que se tem a intenção de chamar atenção para a importância da difusão do conhecimento do conteúdo da Carta Magna brasileira para os estudantes dos ensinos Fundamental e Médio.




    
2. A INSTABILIDADE POLÍTICA DO BRASIL NA ATUALIDADE





    O Brasil consiste em Estado Democrático de Direito, segundo a Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988). Uma das formas de manifestação de democracia previstas na Carta Magna é a escolha de representantes eleitos por meio de sufrágio universal para cargos dos Poderes Executivo e Legislativo.




    A partir da vigência da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), teve-se a primeira eleição direta em 15 de novembro de 1989. Nessas eleições, em meio a 22 candidatos para o cargo de presidente da República, saiu vitorioso Fernando Collor de Mello após ter derrotado, em segundo turno, o candidato Luiz Inácio Lula da Silva.




    Fernando Collor de Mello foi empossado presidente da República no dia 15 de março de 1990. Em seu governo foram tomadas decisões econômicas radicais na tentativa de conter a aceleração inflacionária que assolava o país. Na data de 29 de setembro de 1992, a Câmara dos Deputados aprovou o Impeachment do então presidente que, no mesmo ano, ainda seria cassado e condenado pelo Senado Federal à perda de direitos políticos por oito anos.




    Após os governos de Itamar Franco (1992-1994), Fernando Henrique Cardoso (1994-2003) e Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011), houve a eleição de Dilma Vana Rousseff para seu primeiro mandato como presidente da república (2011-2014).




    Dilma foi reeleita presidente e assumiu o segundo mandato em 1° de janeiro de 2015. Seu governo durou até 31 de agosto de 2016, quando o Senado Federal, por 61 votos a 20, cassou o mandato de Dilma como presidente.




    Após a queda de Dilma, o vice-presidente Michel Temer assumiu o cargo máximo do Executivo Federal. Porém, Temer encontrou grande rejeição tanto pela população quanto pela classe política. Para ilustrar esse cenário, cita-se pesquisa do IBOPE divulgada na página do Jornal Nacional no portal G15. O índice dos que consideram o governo do presidente Temer ótimo ou bom, em junho de 2018, é de 4% dos entrevistados. Ainda sobre Michel Temer, segundo fontes do portal eletrônico O Globo6, até a data de 28 de novembro de 2017, havia 26 pedidos de impeachment em seu desfavor, mas nenhum deles ainda havia sido analisado. De acordo com a reportagem acima ditada, os fundamentos dos pedidos são diversos e variam desde crimes de responsabilidade e quebra de decoro a crimes comuns, como tráfico de influência. Quanto à análise dos referidos pedidos, trata-se de uma prerrogativa do presidente da Câmara Federal e não existe prazo legalmente estipulado.




    Nota-se que em um período de 28 anos de vigência da Constituição da República Federativa do Brasil, houve dois processos de impeachment que culminaram com o afastamento do chefe máximo do executivo na União, além de vários outros que não foram acatados pelo Presidente da Câmara à época em que foram protocolados. Tais fatos demostram a fragilidade política que permeia os poderes constituídos.




    Diante da imensa falta de credibilidade nas nossas instituições políticas e judiciais, existem pessoas favoráveis a uma intervenção militar em nosso país7 e em tentativa de legitimar essa ação invocam (equivocadamente, diga-se) o artigo 142 da Constituição Federal. Assim, mais uma vez, tem-se que a falta de conhecimento do conteúdo da Carta Magna brasileira - essa carência de “sentimento constitucional” - leva as pessoas a vilipendiar nossa Lei Maior ao passo que, conhecendo os mecanismos democráticos, a população tenderia a defendê-la. São esses fatos que também demonstram e reforçam a fragilidade política acima mencionada.




    Não é difícil elencar, entre vários outros, fatos que nitidamente ilustram a insatisfação popular em relação ao cenário político atual. Pode-se usar como exemplo as manifestações de 2013 que levaram milhares de pessoas, em várias cidades brasileiras, a sair pelas ruas externando todas as suas indignações com relação à situação vivida no Brasil naquele momento.




    Em todos os meios de comunicação podem-se encontrar notícias sobre a chamada “crise política brasileira” como mostra trecho da reportagem em meio eletrônico pelo Canal #Carta a seguir:




    Ainda que o modelo democrático seja prestigiado como uma das grandes conquistas da humanidade, apenas 11% dos países são democracias funcionais, conforme índice da revista The Economist. O desempenho é avaliado com base em fatores como liberdade de imprensa, no parlamento e corrupção. Segundo esse índice, o Brasil é considerado uma flawed democracy (democracia falha), estando em um nível entre uma democracia plena – como a do Uruguai – e um regime híbrido – como o venezuelano. A menor pontuação do país é na categoria que mede o apoio da população à democracia.8




    A instabilidade política por que passa o Brasil afeta outros setores como a economia conforme aponta reportagem do canal digital Deutsche Welle sobre um relatório do Fundo Monetário Internacional (FMI) relatando que fatores não econômicos como a imprecisão política antes das eleições no Brasil contribuem para retardar a recuperação da economia.9




    Outro fator que aumenta a crise política é a corrupção sistêmica que existe nos vários setores dos Poderes Constituídos. Nota-se que o Poder Judiciário tem sido acionado a fim de punir ilícitos cometidos por representantes eleitos e tais desvios geram grande insatisfação de desconfiança da população na democracia.




    Observa-se que notórios nomes da política brasileira têm sido alvo de investigações da Polícia Federal e Ministério Público. Recentemente, políticos que eram apontados como candidatos com grande potencial para serem eleitos viram sua popularidade cair. Casos mais notórios são o do ex-governador do Estado de Minas Gerais e senador Aécio Neves da Cunha e também do ex presidente Luiz Inácio Lula da Silva, esse último processado e preso por crimes relacionados à corrupção.




    Diante de todos esses escândalos, o cidadão eleitor fica indeciso sobre como direcionar seus votos e incrédulo com o sistema político brasileiro. Contudo, há de se notar que diversas investigações e condenações são possíveis devido ao trabalho de instituições permanentes como o da Polícia Federal, do Ministério Público e de varas e tribunais do Poder Judiciário. Tais fatos e ações não seriam possíveis sem a manutenção da ordem normativa garantida por uma Constituição estável, como é o caso da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    2.1 Questão de sentimento constitucional: a importância da manutenção da Constituição da República Federativa do Brasil frente a crise política




    Chamada de “Constituição Cidadã” por Ulysses Guimarães, deputado federal e presidente da Assembleia Nacional Constituinte ao tempo de sua promulgação, a Carta Magna de 1988 foi considerada um marco de libertação dos regimes autoritários que a precederam. Nas palavras de José Afonso da Silva, “é um texto moderno, com inovações de relevante importância para o constitucionalismo brasileiro e até mundial”. (SILVA, 2013, p. 91)




    A Carta Magna de 1988 traz um viés que liga pontos das ideologias liberais e sociais. Pela leitura do artigo 3° do referido diploma, pode-se observar seus princípios programáticos como a construção de uma sociedade livre, o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e redução das desigualdades existentes no seio da sociedade.




    Anteriormente, durante a vigência da Constituição de 1967, o povo brasileiro se encontrava submetido a um regime autoritário, pois a referida Constituição conferia mais poderes à União e ao Presidente, previa o condicionamento e até mesmo a supressão de direitos e garantias constitucionais. Foi durante esse período que ocorreu a criação do que é considerado o instrumento mais contundente em desfavor da democracia, o Ato Institucional n° 5 (AI 5).




    O AI 5 conferia poderes ao Presidente da República para, entre outras atribuições, decretar recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e das Câmaras de Vereadores, suspender direitos políticos e decretar estado de sítio. Além disso, o AI 5 previa em seu texto a exclusão da apreciação judicial de qualquer ato praticado de acordo com o que ali estava mencionado.




    Em paráfrase a Ihering, o Direito radica da luta e é resultado do conflito de interesses que, eventualmente, acabam por afrontar a ordem jurídica ou direitos de terceiros. (IHERING, 2009 apud MAMEDE; FERREIRA; SOARES, 2017 p. 9) Justamente por meio desse ideal de inconformismo é que houve grande apelo popular por mudanças no modelo de governo que vigorava no Brasil.




    Hodiernamente, em que pese grande parte da população brasileira se demonstrar acostumada com o cenário de Estado Democrático de Direito, e com as garantias trazidas pela Constituição de 1988, não se pode pensar em tão brutal modo de governar como o que ocorreu durante a vigência da Constituição de 1967. É exatamente por isso, que a atual conjuntura de liberdade deve ser mantida.




    Ainda se fazem atuais os ensinamentos do jurista alemão Konrad Hesse que apregoam que uma Constituição não se resume apenas em um modo de ser, mas também em um dever de ser. É com base nos ideais pensados pelo poder constituinte originário que as finalidades do Estado deverão ser direcionadas, ou seja, a manutenção de uma ordem normativa constitucional garante segurança jurídica na medida em que delimita as funções, poderes e prerrogativas do Estado.




    Imperioso é discutir acerca de fatores que garantem a manutenção de uma ordem normativa constitucional. Para Mamede, Ferreira e Soares (2013, p. 9), a proporção é que quanto mais a pessoa se sente vinculada à norma, mais inclinada estará a defendê-la quando ela for descumprida.




    Como Konrad Hesse nos ensina que a força normativa da Constituição advém da vontade humana em obedecê-la, entende-se ser essa disposição necessária para que se mantenha o elo entre o povo e sua Carta Magna.




    Com efeito, tem-se que caso a ligação de um povo com sua Constituição seja rompida, restará a “desestima constitucional” (MAMEDE; FERREIRA; SOARES, 2013 p. 10) causando a secessão política da sociedade.




    Como já observado em capítulo anterior desse ensaio, a crise política que se infiltra sistematicamente no Brasil, tem causado prejuízos sociais e econômicos, devendo assim, sob todos os esforços, ser combatida. Para tanto, faz-se mister que se tenha a solidez jurídica proporcionada pela Carta Magna de 1988, pois tem ela, entre outros objetivos, o de “estabelecer limites jurídicos ao exercício do poder político”. (FERREIRA apud SANTOS, 2008, p. 25)




    Assim, quando se entende por necessário defender a ordem constitucional vigente, tem-se que, primeiramente, pensar em familiarizar as pessoas com a Constituição, a fim de que se sintam conectadas a ela.




    Por meio desses pensamentos relativos à defesa da Constituição, conclui-se outro argumento em favor de estender o ensino do Direito Constitucional para os alunos dos ensinos primário e secundário no Brasil.




    
3. A INÉRCIA DA POPULAÇÃO EM RELAÇÃO À CRISE POLÍTICA





    O Brasil é um país com dimensões continentais e com uma população igualmente numerosa. Segundo projeções do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), até o presente momento, nosso país tem mais de 209 000 000 (duzentos e nove milhões) de habitantes10.




    Segundo estatísticas do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), até o fechamento do cadastro em 17 de setembro de 2018, o número de eleitores no Brasil é de 147.306.75711.




    A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 1°, parágrafo único, é taxativa ao dizer que o povo é a fonte de todo o poder, e o exercerá indiretamente por meio da eleição de representantes ou diretamente conforme as previsões dispostas na Lei Maior.




    Ante o exposto, cabe perguntar: se o tão numeroso povo brasileiro é o titular do poder, por que não vemos mudanças significativas que possam alterar o cenário de crise política em que se vive?




    Para responder tal questionamento, primeiramente se faz necessário entender os meios de exercício de poder elencados pela Carta Magna. Os direitos políticos estão dispostos no Capítulo IV, artigo 14, incisos I, II, e III do referido diploma legal:




    Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:




    I - plebiscito;




    II - referendo;




    III - iniciativa popular. (BRASIL, 1988)




    Nota-se que a Constituição prevê modos de exercício direto da democracia, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular e esses são regulamentados pela Lei 9.709 de 1998.




    O plebiscito consiste em uma consulta ao povo para deliberação acerca de matéria relevante de natureza constitucional, legislativa ou administrativa, o referendo ocorre para que o povo ratifique ou rejeite ato administrativo ou legislativo e por último, existe a iniciativa popular, que, nos termos do artigo 13 da lei 9709/98, consiste na possibilidade de apresentar projeto de lei à Câmara dos Deputados, sendo exigido que esteja essa proposta subscrita por no mínimo um por cento do eleitorado nacional, distribuído por no mínimo cinco estados da federação, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.




    Neste trabalho adota-se um posicionamento mais favorável à iniciativa popular pois, diferentemente dos institutos do plebiscito e do referendo, ela não depende de ação do poder público para se materializar, carecendo somente de interesse da população em fazê-lo, expressando seu teor de democracia pura.




    Dada a sua numerosidade, a população eleitoral brasileira, caso tivesse um conhecimento básico do conteúdo da Constituição Federal, poderia modificar as falhas e insatisfatórias estruturas políticas brasileiras. Ao se tomar os ensinamentos de Lassalle12, percebe-se que essa massa eleitoral tem capacidade de se constituir em fator real de poder ao se tornar uma força ativa e eficaz, fazendo que atos legislativos ou administrativos não tenham pujança para sobrepor a essência da vontade popular.




    
4. O DEVER DO ESTADO EM EDUCAR PARA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA





    “Assim como o homem civilizado é o melhor de todos os animais, aquele que não conhece justiça nem leis é o pior de todos.’’ (Aristóteles)




    Versa a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 1°, inciso II, que a cidadania é um dos fundamentos da República. Ainda, no texto constitucional, pode-se encontrar no artigo 6°, caput, que a educação é um direito social. Tem-se ainda no artigo 205 da Carta Magna, a obrigação do Estado de educar com fins de desenvolvimento da pessoa, sua qualificação para o trabalho e exercício da cidadania.




    Para regulamentar os princípios constitucionais citados, existe a Lei nº 9.394/1996 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Nessa norma, em seu artigo 2°, encontra-se reafirmado o dever do Estado em educar com vistas ao preparo do ser humano para o exercício da cidadania.




    Observa-se no artigo 22 da referida lei que uma das finalidades da educação básica é garantir a “formação comum e indispensável para o exercício da cidadania”. O artigo 35, inciso II dessa mesma lei, é claro ao dizer que é uma das finalidades do ensino médio a preparação para a cidadania, conforme o texto a seguir:




    Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades:




    [...]




    II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;




    [...] (BRASIL, 1996)




    Em face da interpretação literal desses dispositivos legais, nota-se a preocupação do legislador em garantir a formação para a cidadania. A Lei n. 9.349/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) elenca matérias consideradas essenciais para o desenvolvimento do educando, mas será dada especial atenção ao que está previsto no texto adiante:




    Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)




    § 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. (BRASIL, 1996)




    É possível observar, com a leitura do § 1º do referido artigo legal, que existe uma obrigatoriedade legal de submeter os alunos dos diversos níveis de ensino a matérias de conteúdo social e político. Por essa interpretação, pode-se compreender que, devido a sua natureza e essência, o ensino do Direito Constitucional encontra respaldo legal para ser inserido nas grades curriculares dos Ensinos Fundamental e Médio.




    A educação é importante instrumento para alcançar os ideais de igualdade e justiça previstos no Artigo 3° da Constituição da República Federativa do Brasil. Nas Palavras de Anderson Moraes (2011, p. 41): “[...] O governo democrático que não possui instrumentos para garantir a manutenção da igualdade de todos os cidadãos, [...] assume o risco de que seus fundamentos sejam abalados.” Por interpretação extensiva do pensamento do autor, pode-se entender a educação como uma ferramenta eficaz para a manutenção da igualdade pois, segundo Paulo Freire:




    A educação faz sentido porque mulheres e homens aprendem que através da aprendizagem podem fazerem-se e refazerem-se, porque mulheres e homens são capazes de assumirem a responsabilidade sobre si mesmos como seres capazes de conhecerem. (Freire, 2004, p. 15)




    Com efeito, compreende-se que o homem deve ter uma educação satisfatória que garanta o seu desenvolvimento em vários aspectos e uma sociedade carece de pessoas que a façam evoluir e conservar-se. Cabe ao Estado oferecer ao seu povo os meios necessários para garantir os direitos elencados na Constituição.




    
5. O NÍVEL DE CONHECIMENTO ACERCA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: A PROPÓSITO DA PESQUISA FEITA ENTRE O ALUNATO DO COLÉGIO RUBENS COSTA ROMANELLI





    Aqui, reitera-se a posição de destaque que a Carta Magna ocupa no ordenamento jurídico brasileiro. Além de versarem sobre o funcionamento do Estado, as normas elencadas na Constituição garantem a manutenção e criação de direitos individuais, sociais e econômicos.




    Em outras partes desse presente estudo, já foi observado que o cenário político brasileiro é crítico e, com efeito, a população passa por uma fase de descrença nas instituições e autoridades políticas.




    Nessa parte, analisar-se-ão os resultados do nível do conhecimento dos estudantes dos ensinos Fundamental e Médio do Colégio Espírita Rubens Costa Romanelli em relação à Constituição da República Federativa do Brasil com fins de afirmar a importância acadêmica do presente estudo.




    
5.1 Sobre o Colégio Rubens Costa Romanelli





    Reconhecido pela portaria da Secretaria do Estado da Educação de número 738.193 de 4 de abril de 1993, o Colégio Espírita Rubens Costa Romanelli é entidade privada mantida pela Fundação Espírita Irmão Glacus. Fica atualmente sediado à Avenida das Américas, número 777, bairro Presidente Kennedy, município de Contagem – MG.




    Segundo informações constantes no portal eletrônico da entidade, o Colégio Espírita Rubens Costa Romanelli tem sua filosofia de trabalho pautada na promoção e transformação moral de crianças, adolescentes e suas famílias, moradoras no entorno, em situação de risco social, com vistas ao desenvolvimento integral do ser humano.




    O colégio iniciou suas atividades em fevereiro de 1993 e contava com 90 alunos da 5ª série e 86 alunos no 1° técnico. Em 1995 formaram-se 82 alunos no Curso Técnico de Administração e Contabilidade. Naquela época, o ensino era gratuito para todos os alunos.




    Já no ano de 1996, a Prefeitura Municipal de Contagem assumiu 80% da folha de pagamento do corpo docente, mas esse acordo durou menos que um ano. Sem condições de arcar com todas as despesas, no ano de 1997, a instituição deixou de oferecer ensino totalmente gratuito, passando a ser cobrada uma mensalidade para que as atividades não fossem encerradas.




    Desde o ano de 1999, o Colégio Espírita Rubens Costa Romanelli oferece o Ensino Fundamental a partir do 5° ano e todos nos anos do Ensino Médio, exclusivamente no turno da manhã, para cerca de 300 alunos.




    São ofertadas bolsas de estudos que variam de 25% a 100% de desconto nas mensalidades, a depender da situação econômica e social familiar. Atualmente, cerca de 88% dos alunos são bolsistas.




    Segundo dados do portal eletrônico do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do Colégio Espírita Rubens Costa Romanelli relativo ao 3° ano do Ensino Médio foi de 4,2 no ano de 2017 com projeções de 4,4 para o ano de 2019 e 4,6 para o ano de 202113. Em relação aos demais anos do ensino médio e todo o ensino fundamental, não existem dados disponíveis no portal do INEP.




    
5.2 Às voltas com os resultados da avaliação acerca do conhecimento constitucional dos discentes do Colégio Rubens Costa Romanelli





    A fim de verificar o conhecimento da Carta Magna pelo(a)s aluno(a)s dos ensinos Fundamental e Médio, foi elaborado um questionário com perguntas a serem respondidas pelos referidos discentes.




    O questionário, em sua primeira parte, contém uma pergunta discursiva em que o aluno(a) deveria responder, de forma livre, sobre o que é uma Constituição, seguida do questionamento sobre se em alguma vez já teria lido total ou parcialmente a Constituição da República Federativa do Brasil. Ao final da primeira parte do questionário, há uma pergunta de múltipla escolha com cinco opções sobre o ano de promulgação de nossa Carta Magna. Desse modo, pretende-se avaliar o nível de familiaridade dos alunos em relação à Constituição.




    Em seguida foram elaboradas assertivas sobre os temas: garantias individuais, direitos políticos, direitos sociais e organização do Estado. Cada mote contava com três perguntas que deveriam ser respondidas com as opções sim ou não, a julgarem os alunos como certa ou errada a afirmação correspondente.




    
5.2.1 Da Familiaridade do(a)s aluno(a)s com a Constituição da República Federativa do Brasil: respostas acerca de questões pertinentes ao conteúdo jurídico e político do texto constitucional





    Primeiramente serão aqui abordadas as respostas à pergunta “O que é uma Constituição”. Para avaliação, foram consideradas como boas respostas aquelas que, de algum modo, mesmo perfunctório, faziam remissão e estabeleciam relação entre noções de normas, criação de um Estado, direitos e deveres. Como exemplo, a mais comum das respostas obtidas: “Lei que rege o Brasil”. Considerou-se como respostas de caráter mediano aquelas que de algum modo denotavam a ideia de repositório de direitos ou criação de Estado, exemplo: “onde estão nossos direitos” e como insuficientes as respostas que falavam apenas de Lei, Estado ou Direitos sem estabelecer relação ou conexão entres tais elementos. Os que disseram não saber ou não responderam nada, foram considerados em número apartado.




    Por meio dos critérios acima, foram avaliados 47 alunos no último ano do Ensino Fundamental (9° ano). Já no Ensino Médio foram 30 alunos do 1° ano, 19 alunos do 2° ano e 17 alunos do 3° ano.




    Dentre os 47 alunos do 9° ano do Ensino Fundamental, em valores aproximados, obteve-se que 47% deram boas respostas, 17% deram respostas medianas, 15% deram respostas consideradas insuficientes e 21% disseram não saber ou não responderam.




    Os 30 alunos do 1° ano do Ensino Médio, em valores aproximados, apresentaram os seguintes resultados: 24% deram boas respostas, 50% deram respostas medianas, 13% deram respostas consideradas insuficientes e outros 13% disseram não saber ou não responderam.




    Dezenove alunos do 2° ano do Ensino Médio forneceram os seguintes valores aproximados: 26% deram respostas consideradas boas, 21% deram respostas consideradas medianas, 21% deram respostas consideradas insuficientes e 32% disseram não saber ou não responderam.




    Já entre os 17 alunos do 3° ano do Ensino Médio, em valores aproximados, obteve-se: 24% de respostas consideradas boas, 29% de respostas consideradas medianas, 41% de respostas consideradas insuficientes e 6% não sabiam ou não responderam.




    A questão seguinte tratava de responder sim ou não se em alguma vez o aluno já havia lido a Constituição ou parte dela. E assim foram os resultados:




    Dentre os 47 alunos do 9° ano do Ensino Fundamental, em valores aproximados, 21% responderam que sim e 79% responderam que não.




    Dentre os 30 alunos do 1° ano do Ensino Médio, em valores exatos, 30% responderam que sim e 70% responderam que não.




    Dentre os 19 alunos do 2° ano do Ensino Médio, em valores aproximados, 11% responderam que sim e 89% disseram que não.




    Dentre os 17 alunos do 3° ano do Ensino Médio, em valores aproximados, 35% responderam que sim e 65% responderam que não.




    Em se tratando sobre a pergunta objetiva com cinco opções sobre o ano de promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, foram assim os resultados:




    Dentre os alunos do 9° ano do Ensino Fundamental, em valores aproximados, 27% responderam corretamente e 73% erraram a resposta.




    Dentre os alunos do 1° ano do Ensino Médio, em valores exatos, 80% responderam corretamente e 20% erraram a resposta.




    Dentre os alunos do 2° ano do Ensino Médio, em valores aproximados, 58% responderam corretamente e 42% erraram a resposta.




    Dentre os alunos do 3° ano do Ensino Médio, em valores aproximados, 82% responderam corretamente e 18% erraram a resposta.




    Ante os resultados obtidos, observou-se que inexiste uma proximidade satisfatória dos alunos com o texto da Carta Magna, haja vista que muitos não têm noção do que se trata a Constituição de um Estado e outros tantos sequer sabem o ano de promulgação da Constituição.




    Porém, dado mais alarmante é o grande número de estudantes que nunca leram a totalidade ou frações da Constituição da República Federativa do Brasil. Reforça-se a preocupação que está radicada na alienação jurídica em que se encontram esse(a)s aluno(a)s que, mais tarde, serão formalmente considerados cidadãos e cidadãs, capazes do exercício de direitos e deveres, mesmo desconhecendo a mais alta fonte normativa do ordenamento jurídico brasileiro.




    
5.1.2 Do Conhecimento sobre aspectos jurídicos e políticos atinentes à Constituição Federal: uma aferição a partir da realidade discente do Colégio Rubens Romanelli





    Como já foi mencionado, havia parte do questionário proposto aos referido(a)s aluno(a)s que continha perguntas com o objetivo de mensurar seus conhecimentos sobre o modo de organização do Estado, direitos políticos e sociais e garantias individuais.




    Os itens, compostos por três perguntas acerca de cada tema, deveriam ser respondidos com sim para as assertivas julgadas corretas e não para as assertivas consideradas incorretas.




    A começar pelas garantias individuais dispostas na nossa Carta Magna, as três perguntas consistiam em saber se a Constituição prevê o Cristianismo como religião oficial do Brasil, se a Constituição permite que seja torturado alguém que tenha cometido um ato de terrorismo contra a população e se a Constituição permite que seja multado um jornal que tenha publicado uma matéria maldizendo o Presidente da República.




    Por meio das perguntas acima citadas, tinha-se a intenção de verificar se os estudantes, mesmo que perfunctoriamente, já haviam lido o artigo 5° da Constituição da República Federativa do Brasil, pois, os assuntos tratados nas perguntas estão disciplinados logo no início do referido artigo, mais precisamente nos incisos III, IV e VI.




    No 9° ano do Ensino Fundamental, erroneamente, cerca de 17% dos estudantes acreditam que o Brasil adota o Cristianismo como orientação de fé oficial. Tal índice, nos anos do Ensino Médio aumenta para exatos 20% no 1° ano, aumenta aproximadamente para cerca de 42% entre os alunos do 2° ano e cai para algo em torno de 24% no 3° ano.




    Já com relação à permissão de tortura pela Constituição, obtiveram-se resultados menos consternadores, pois, no 9° ano do Ensino Fundamental somente cerca de 11% dos alunos responderam incorretamente. Nos anos do Ensino Médio somente erraram a reposta 10% dos alunos do 1° ano, cerca de 26% dos alunos do 2° ano e nenhum dos alunos do 3° ano errou a resposta.




    Já em relação à liberdade de manifestação de pensamento, cerca de 13% dos alunos do 9° ano do Ensino Fundamental, cerca de 57% dos alunos do 1° ano, 21% do 2° ano e aproximadamente 18% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio, acreditam que a Carta Magna permite que seja sancionado um jornal que publique uma matéria desonrando o Presidente da República.




    Diante dos resultados, nota-se uma insuficiência de conhecimento de tão primordial norma como o artigo 5° da Constituição Federal, pois é nele que estão disciplinadas várias liberdades sem as quais não se consegue vislumbrar a manutenção e o equilíbrio da sociedade civil e da sociedade política (Estado).




    A próxima abordagem tratada no questionário se referia especificamente aos Direitos Políticos, outro aspecto entendido nesse estudo como de grande relevância, pois o Brasil adota a Democracia Representativa e, nesse sentido, a questão eleitoral adquire extrema importância nesse modelo.




    A elaboração das questões foi baseada no Texto da Carta Magna, mais especificamente no artigo 14, seus parágrafos e incisos. Desse modo, perguntou-se aos discentes se a Constituição permite que analfabetos votem, se a Constituição permite que o povo apresente um projeto de lei e se a Constituição protege o voto secreto.




    Em relação aos analfabetos - aos quais a Constituição Federal faculta o voto - aqueles que creem que a Carta Magna não o permite são cerca de 13% dos alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; cerca de 7% dos alunos do 1° ano do Ensino Médio; 16% dos estudantes do 2° ano do Ensino Médio e aproximadamente 12% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio.




    Em relação à possibilidade ou não de o povo apresentar um projeto de lei – prevista no artigo 14, inciso III da Constituição da República Federativa do Brasil e que consiste em um modo de exercício direto da democracia – compreendeu-se como de extrema relevância questionar dos alunos que contribuíram com a presente pesquisa sobre o conhecimento que carregam sobre tal possibilidade. Acredita-se que os resultados oriundos dessa investigação poderão corroborar a visão de que se faz necessária a expansão do conhecimento do teor da Constituição ao alunato do ensino básico.




    Assim, perguntados se a Constituição permite que o povo apresente um projeto de lei ao poder público, responderam que não: aproximadamente 21% dos alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; 70% dos alunos do 1° ano do Ensino Médio; aproximadamente 12% dos alunos do 2° ano do Ensino Médio e cerca de 24% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio.




    Os números acima causam preocupação, pois é possível perceber que muitos alunos não conhecem o direito que têm garantido pela Lei Maior de apresentar propostas de lei que sejam de interesse da população e, por esse desconhecimento, ficarão sempre propensos a esperar por iniciativas das Casas legislativas (Câmara dos Deputados e Senado Federal).




    Com o intuito de analisar o conhecimento dos estudantes sobre regras eleitorais, foi perguntado se a Constituição protege o voto secreto. Nesse quesito, responderam que não protege o voto secreto: aproximadamente 13% entre os alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; 10% entre os alunos do 1° ano do Ensino Médio, cerca de 11% entre os alunos do 2° ano do Ensino Médio e aproximadamente 12% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio.




    Ao elaborar as perguntas pertinentes aos direitos sociais, buscou-se abordar os direitos mais ligados à realidade social do brasileiro e, por isso, duas das perguntas guardaram relação direta com a questão trabalhista e na terceira, entendeu-se ser relevante abordar os direitos sociais de minorias e, para isso, optou-se pela causa indígena.




    Então, foi questionado aos estudantes se a Constituição disciplina que o trabalhador tem direito ao seguro-desemprego, se a Constituição dispõe que o patrão pode impedir o trabalhador de se filiar a um sindicato e, por último, se a Constituição regula que os índios são possuidores das terras que eles ocupam.




    Por uma exegese gramatical do artigo 7° inciso II, artigo 8° caput e artigo 231, § 2º, todos da Constituição da República Federativa do Brasil, é possível observar que os temas são tratados de modo taxativo em seu texto.




    Os estudantes que responderam que não existe proteção constitucional do seguro-desemprego são em número de: cerca de 13% no 9° ano do Ensino Médio; 10% no 1° ano do Ensino Médio; aproximadamente 16% no 2° ano do Ensino Médio e cerca de 12% no 3° ano do Ensino Médio.




    Sobre a proteção constitucional de filiar-se a um sindicato, responderam que não aproximadamente 13% dos alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; cerca de 17% dos alunos do 1° ano do Ensino Médio; cerca de 5% dos alunos do 2° ano do Ensino Médio e 0% no 3° ano do Ensino Médio.




    Já em relação à garantia de propriedade/posse dos índios às terras que eles ocupam, o número de alunos que deram não como reposta é de: aproximadamente 57% dos alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; aproximadamente 47% dos alunos do 1° ano do Ensino Médio; aproximadamente 32% dos alunos do 2° ano do Ensino Médio e cerca de 24% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio.




    Face aos dados obtidos com as respostas dos estudantes sobre direitos sociais, observa-se que assuntos tratados mais corriqueiramente como seguro-desemprego e filiação sindical, deram menor número de respostas incorretas, mostrando que os alunos têm mais familiaridade com a pauta. Porém, quando se cuida de institutos, instituições ou direitos objetos de apoucada visibilidade política como o direito indígena às terras, nota-se maior dificuldade de compreensão por parte dos alunos.




    Por essa leitura, entende-se que os atuais modelos de ensino Fundamental e Médio tem fins mais direcionados para uma formação que insira as pessoas no mercado de trabalho e é deficitário quando se trata do desenvolvimento da cidadania. Urge mudança nos moldes de ensino para que o(a) aluno(a) se entenda sujeito de direitos civis lato sensu, capaz, pois de compreender e lidar politicamente para com as pautas das minorias.




    Por último, foram mensurados os conhecimentos dos discentes acerca da organização do Estado e do processo legislativo brasileiro. O Brasil adota como sistema de governo o presidencialismo e assim, foi conferido maior ênfase às perguntas que guardam relação direta com os poderes e as atribuições do chefe máximo do Poder Executivo Federal.




    Desse modo, os alunos foram questionados se a Constituição dispõe que o Presidente da República exerce cargo de chefia sobre o Governador do Estado de Minas Gerais, se o Presidente da República pode mudar o teor da Constituição por sua própria e exclusiva iniciativa e se o Presidente da República tem permissão constitucional para editar leis sem a participação do Congresso Nacional.




    Acerca do Presidente da República exercer chefia sobre o governado de Minas Gerais, responderam que sim: aproximadamente 57% entre os alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; 60% entre os alunos do 1° ano do Ensino Médio; aproximadamente 74% dos alunos do 2° ano do Ensino Médio e 18% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio.




    Relativamente à possibilidade ou não de que a Constituição autorize o Presidente da República a realizar mudanças na Constituição por si só, responderam que sim: cerca de 15% dos estudantes do 9° ano do Ensino Fundamental; cerca de 13% dos estudantes do 1° ano do Ensino Médio; cerca de 5% dos estudantes do 2° ano do Ensino Médio e cerca de 6% dos estudantes do 3° ano do Ensino Médio.




    Por fim, sobre a possibilidade ou não de o presidente editar leis sem a participação do Congresso Nacional, acreditam que existe essa possibilidade: cerca de 13% dos alunos do 9° ano do Ensino Fundamental; cerca de 13% dos alunos do 1° ano do Ensino Médio; cerca de 5% dos alunos do 2° ano do Ensino Médio e 0% dos alunos do 3° ano do Ensino Médio.




    Em visão ampla, por meio dos resultados, observa-se que existe uma carência dos estudantes avaliados em relação a conhecimentos simples e basilares acerca da Constituição da República Federativa do Brasil, principalmente no que tange a direitos sociais, direitos políticos e atribuições e limites do poder de atuar do Presidente.




    Assim, reafirma-se aqui a pertinência de se difundir o ensino do Direito Constitucional dentre as salas de aula dos ensinos Fundamental e Médio com vistas à formação de cidadãos mais aptos ao exercício eficiente das prerrogativas decorrentes desta condição.




    
6. O PROJETO DE LEI DO SENADO N° 70, DE 2015





    Com a intenção de enfatizar a relevância do tema deste estudo, nessa parte do ensaio, colocam-se em pauta, breves considerações acerca do Projeto de Lei do Senado n° 70 do ano de 2015 (PLS n° 70/2015).




    O PLS n° 70/2015 é uma iniciativa legislativa de autoria do Senador Romário Faria que, como presidente da Comissão de Educação Cultura e Esporte, aos seis dias do mês de outubro do ano de 2015, enviou proposta ao Presidente do Senado para alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nos artigos 27 e 32.




    Segundo o Senador Romário, a sua preocupação é justamente com relação a escolha dos representantes políticos. O parlamentar vê grande importância nos impactos do voto, e por isso, deseja que as pessoas tenham conhecimento constitucional necessário a fim de que se tornem eleitores e cidadãos conscientes de seus deveres políticos.




    O relator do mentado projeto é o Senador Roberto Rocha que optou pela aprovação do seguinte projeto substitutivo:




    O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:




    Art. 1º Os arts. 27 e 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:




    “Art. 27. .................................................................................................




    I – a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática, com a introdução ao estudo da Constituição Federal. ......................................................................................................” (NR)




    “Art. 32. ................................................................................................. ................................................................................................................




    II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, do exercício da cidadania, da tecnologia, das artes e dos valores éticos e cívicos em que se fundamenta a sociedade; ......................................................................................................” (NR)




    Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação. (BRASIL, 2015)




    A partir da leitura do texto do anteprojeto, nota-se que há uma preocupação do legislador em modificar a educação escolar dos estudantes do ensino básico (Fundamental e Médio) acrescentando em suas matrizes curriculares estudos que visam o contato direto com o conteúdo disciplinado na Constituição Federal.




    Nas palavras do Senador Roberto Rocha em relação ao projeto, trata-se de matéria de “caráter universal para fins de desenvolvimento da consciência cidadã [...]”. Partilha-se aqui da opinião do parlamentar uma vez que a noção de cidadania será cada vez mais sólida à medida que se tenham pessoas conhecedoras de seus direitos e deveres constitucionais.




    O PLS n° 70/2015 materializa aquilo a que justamente se pretende sublinhar com a proposição do presente estudo: a extensão dos estudos sobre a Constituição, levando o conhecimento de seu conteúdo jurídico até os estudantes da educação básica e complementar.




    Atualmente, o projeto encontra-se sob os cuidados da Câmara dos Deputados, onde foi recebido em 21 de outubro de 2015.




    
7. O PROJETO “CONSTITUIÇÃO NAS ESCOLAS”





    Aqui neste apartado, com o intuito de ilustrar a viabilidade da proposta de expandir os estudos sobre a Carta Magna aos estudantes regulares, brevemente, discorrer-se-á sobre o projeto “Constituição nas Escolas”.




    O projeto Constituição nas Escolas consiste em aulas expositivas aos estudantes da rede pública. Seriam realizados estudos sobre a nossa Constituição e outros temas como direitos humanos e civilidade. O projeto é uma iniciativa do advogado Felipe Costa Rodrigues Neves. Segundo o fundador, por meio do ensino dos direitos e deveres constitucionais, a iniciativa visa ampliar e reforçar a noção de civilidade dos estudantes.




    Segundo consta em entrevista de Neves publicada pela revista Época Negócios14, a proposta teve raízes no ano de 2014, por ocasião do fato de que certo dia, a funcionária de Neves fora trabalhar em sua casa acompanhada da filha que ficou sem aula por ausência de professor. Então, Neves ligou para a escola voluntariando-se para suprir a lacuna docente e, para isso, levaria para as salas de aula o ensino da Constituição Federal.




    Felipe Neves, com o auxílio do Desembargador Antônio Carlos Malheiros (seu professor na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), organizou um programa de aulas que contempla desde os princípios constitucionais até a organização da administração pública nacional.




    O projeto de Neves recebeu merecido destaque internacional. No ano de 2016, o advogado foi um dos 20 brasileiros premiados no Young Leaders of the Americas Initiative. Trata-se de um prêmio lançado pelo então presidente dos Estados Unidos da América Barack Obama para premiar quem desenvolve propostas inovadoras para problemas sociais.




    Atualmente, o projeto conta com mais de 20 colaboradores e voluntários oriundos de várias faculdades de Direito do estado de São Paulo. Além das aulas regulares em escolas públicas, são realizadas atividades diversificadas como a Olimpíada Constitucional que consiste em uma competição entre os alunos do Ensino Médio da rede pública do estado de São Paulo, com perguntas e respostas sobre a Constituição Federal, política e civilidade.




    Observa-se, então, que existem iniciativas privadas com o intuito de diversificar o público-alvo do ensino constitucional. Demonstra assim, a preocupação com a formação cidadã a fim de expandir os horizontes do saber jurídico.




    
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS





    O Direito Constitucional é notoriamente um ramo do Direito de suma importância, pois é por meio dessa matéria que se pode compreender o funcionamento, limites e finalidades de um Estado. É por intermédio do estudo acerca dessa matéria que será possível adquirir contato com os pressupostos de nossa ordenamento jurídica, conhecendo direitos e se informando sobre os correspondentes deveres.




    Para quem se encontra sob a égide de um Estado Democrático de Direito como é o caso do Brasil, necessária se faz a compreensão das normas constitucionais a fim de se angariar as mínimas condições para o exercício da cidadania, pois, segundo José Afonso da Silva (2013, p. 123) o conteúdo dessa “[...] lei é efetivamente o ato oficial de maior realce na vida política”.




    Estudar as normas constitucionais tem um fim maior que meramente conhecer seu o conteúdo, significa também estar preparado para colaborar com a defesa da Lei Maior, requerer a fiel observância das suas normas e princípios para o estrito cumprimento da finalidade para a qual foi constituído o Estado.




    Na atual conjuntura de crise política pela qual passa o Brasil, faz-se cada vez mais necessário que existam pessoas inclinadas a, dentro dos limites legais, atuar ativamente, com vistas a mudar essa situação.




    A Carta Magna tem instrumentos democráticos que podem ser usados para modificar o turbulento cenário político brasileiro, mas para isso, é preciso que o povo conheça o funcionamento da máquina estatal. O cidadão preparado e familiarizado com as normas constitucionais tem mais possibilidades de se sentir um elemento preponderante da vida política e ser um importante ator social em favor da democracia.




    Estabelecendo com os alunos dos ensinos Fundamental e Médio contato com a Constituição, estará o Estado preparando os estudantes para o exercício da cidadania pois, aqueles serão conhecedores de seus direitos e deveres ficando aptos a desenvolver suas funções no âmbito do Estado Democrático de Direito.




    Durante essa pesquisa, foi possível observar que alunos dos ensinos Fundamental e Médio ainda carecem de conhecimento quando se cuida de conteúdo próprio ao ensino jurídico. Tal situação é plenamente passível de positiva transformação.




    Observa-se ainda que, legalmente, não existe nada que obste a inclusão do Direito Constitucional nos ensinos Fundamental e Médio pois, segundo a própria Constituição, é dever do Estado educar objetivando o desenvolvimento da pessoa e do seu preparo para a cidadania.




    Administrativamente, também se nota que é factível incluir o Direito Constitucional nas escolas dos ensinos Fundamental e Médio já que o projeto Constituição nas Escolas assim o faz sem estar ligado a iniciativa governamental.




    Por fim, entende-se que a aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 70, traria imensuráveis benefícios mediatos e imediatos na vida das pessoas e no funcionamento da República Federativa do Brasil, uma vez que, ao ensinar Direito Constitucional aos alunos dos ensinos Fundamental e Médio, esses sairiam das escolas com melhor capacidade para o exercício da cidadania.
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     INTRODUÇÃO




    O presente trabalho vislumbra a questão da custódia dos animais domésticos pertencentes ao casal no caso de dissolução do vínculo conjugal. Nessa situação, na ausência de consenso, como será definido com quem ficará os animais?




    Os animais domésticos desempenham um papel importante na vida das pessoas, trazendo bem-estar físico e emocional. Ao longo dos anos, eles estão ocupando um papel cada vez mais importante nas famílias brasileiras, passando a serem considerados como membros da entidade familiar.




    Ocorre que após a dissolução do casamento ou da união estável não há nenhuma decisão regulatória ou previsão normativa que discipline sobre a guarda dos animais de estimação pertencentes ao casal, bem como direito de visita e despesas para a sua manutenção.




    A justificativa do presente trabalho pode ser considerada tanto no aspecto acadêmico quanto social. No aspecto acadêmico, justifica-se pela escassez de estudos específicos relacionados a esta questão, mormente em consideração a constante evolução da família. A importância da referida pesquisa se dá pela necessidade de suprir uma lacuna do Ordenamento Jurídico em relação ao tema, uma vez que não há regulamentação sobre a situação dos animais de estimação após a dissolução conjugal, o que gera insegurança jurídica.




    Quanto ao aspecto social, apesar dos avanços e direitos conquistados pelos animais ao longo dos anos, percebe-se um grande caminho a ser percorrido. A importância do estudo desse tema se dá pela necessidade de um tratamento mais apropriado aos animais de estimação, já que são seres sencientes e fazem parte do núcleo familiar.




    Para realização desse estudo foram empregados os métodos hipotético-dedutivo e indutivo, em pesquisa teórica e qualitativa, com utilização de materiais bibliográficos diversos, como livros, artigos, teses, legislações, jurisprudências, com o objetivo de compreender as concepções jurídicas na relação familiar.




    Neste sentido, o método hipotético dedutivo orientará todo o estudo, uma vez que é um método científico que se inicia com uma lacuna no conhecimento, seguido da formulação de hipóteses e processo dedutivo.




    Por fim, será utilizado o método indutivo, através de análise de jurisprudências quanto à possibilidade de o instituto da guarda de filhos menores ser aplicada aos animais de estimação.




    
1. CONCEPÇÃO HISTÓRICA DO CONCEITO DE FAMILIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO





    
1.1 Origem da Família





    Nos primórdios da humanidade, o Homo Sapiens (nome científico da espécie humana), em dado momento de sua evolução, deixou de assentir a relação sexual entre homens e mulheres descendentes da mesma linhagem, ou seja, deixou de permitir o incesto. Todavia, não é possível comprovar cientificamente se tal proibição foi a primeira lei ou um aspecto biológico da espécie.17




    A vedação desse ato deu-se possivelmente por instinto de preservação, visto que a diversificação genética propicia combinações entre os seres, deixando-os mais aptos perante a seleção natural. Diante disso, o Homo Sapiens realizou a separação das tribos em clãs - nome dado a pequenos agrupamentos - no intuito de impedir relações sexuais incestuosas. De acordo com estudos antropológicos, grande parte dos povos primitivos utilizava um totem para possibilitar a separação, isto é, um símbolo que denominava cada clã.18




    Passando da era primitiva para a antiguidade, em Roma, tem-se a figura do pater (pai de família), considerado chefe da família romana. Ressalta-se que a família em questão desempenhava diversas funções, dentre elas: produção de tudo o que necessitavam para viver; estrutura religiosa, tendo cada unidade familiar os seus deuses, onde o pater atuava como sacerdote dos rituais; educação da prole e preparo do primogênito para a vida pública, uma vez que inexistiam escolas e universidades e por fim, a função da afetividade, essencialmente necessária para a saúde psicológica, felicidade e identidade. O pater exercia domínio sobre suas esposas, concubinas, mãe, irmãs solteiras e filhos, convivendo todos sob o mesmo teto. Ressalta-se que os filhos poderiam ser vendidos ou mortos a critério do pater.19




    A propagação do Cristianismo e, consequentemente a substituição da crença politeísta (crença em vários deuses) pela crença monoteísta (crença em um só deus), a mudança da religião do lar para um recinto público e a evangelização, acarretaram a perda da função religiosa das famílias.20




    O papel econômico foi retirado das famílias pelas revoluções industriais, uma vez que houve necessidade de aumento de trabalhadores, principalmente para desempenhar atividades terciárias. Diante disso, a família migrou da área rural para a área urbana, passando a coabitar em pequenos espaços.21




    Mais um papel que a família perdeu foi a de educação da prole, uma vez que a Igreja Católica passou a educar os sacerdotes, originando assim as escolas. De maneira análoga, as corporações de ofício ofereciam treinamentos para seus membros. Nessa época, surgiram também as primeiras universidades.22




    No que se refere à função afetiva, ela manteve-se preservada. Após a perda das demais funções, restou mais espaço para a afetiva, colaborando para a saúde mental, felicidade e identidade, fazendo da família uma organização insubstituível.23 “Assim, enquanto houver affectio haverá família, unida por laços de liberdade e responsabilidade, e desde que consolidada na simetria, na colaboração, na comunhão de vida.” 24




    
1.2 A constitucionalização das famílias





    Diferentemente das constituições modernas, a Constituição brasileira legitimou além da entidade matrimonial, a união estável e a família monoparental. Outrossim, permitiu a inclusão das entidades implícitas.25




    As Constituições brasileiras reproduzem a passagem do Estado liberal para o Estado social. As Constituições de 1824 e 1891 eram liberais e não abrigavam as relações familiares, muito embora na Constituição de 1891 houvesse um dispositivo reconhecendo o casamento civil como única forma de entidade familiar.26




    Por outro lado, na Constituição social de 1934 era destinada às famílias normas explícitas, bem como na Constituição Federal de 1988, sendo que no Texto de 1934 havia um capítulo próprio destinado às famílias, sendo mencionado expressamente a proteção do Estado, o que foi replicado nas Constituições supervenientes. A Constituição autoritária de 1937 atribuiu aos pais o dever de educação dos filhos. Cumpre ressaltar que os filhos naturais foram equiparados aos legítimos e o Estado tutelava as crianças em situação de abandono. A Constituição de 1946 estimulou a descendência numerosa e assegurou assistência à infância, à adolescência e a maternidade.27




    Os principais aspectos do Estado social são a proteção dos mais fracos e a intervenção nas relações privadas. Referente à intervenção, essa se deu também nas relações familiares, pretendendo a diminuição do poder do marido e do pai, a igualdade entre os membros e o progresso da dignidade humana.28




    Por fim, a Constituição de 1988 preconiza a família como fundamento da sociedade, não devendo o Estado violá-la, excluindo-se as situações de interesse público e social, como, por exemplo, educação, higiene, vedação a violência, dentre outros. Nessa Constituição é expandida a proteção do Estado à família, realçando os seguintes pontos: a proteção é para todas as entidades familiares; a família adquire posição de sujeito de direitos e deveres; a igualdade entre gêneros e entre filhos é consumada; há liberdade para construir e extinguir a entidade familiar; há a sobreposição dos direitos dos membros da família sobre os interesses patrimoniais; a família configura espaço de realização individual e dignidade da pessoa humana.29




    1.2.1 Das entidades familiares constitucionais e não constitucionais




    Entidades familiares constitucionais são aquelas que têm previsão expressa na Constituição, quais sejam, as constituídas pelo casamento, uniões estáveis e as famílias monoparentais. Já as não constitucionais são aquelas que não estão expressas na Constituição, como entre outras, a família multiespécie, que será estudada no próximo tópico.30




    1.2.1.1 A família multiespécie




    Família multiespécie é a família formada pelo vínculo afetivo entre seres humanos e animais de estimação.31




    O simples fato de possuir animal de estimação em casa não caracteriza a família multiespécie, sendo necessária a presença de alguns elementos, dentre eles: o afeto, que deve estar presente na relação; a convivência constante, preferencialmente dentro do lar; a consideração moral, como, por exemplo, quando os donos deixam de viajar em benefício do animal ou voltam mais cedo para casa para não o deixar desassistido.32




    Os animais de estimação, mais que semoventes, são seres dotados de senciência, ou seja, sentem dor, solidão, angústias, dentre outros sensações.33




    O apreço da família pelos animais de estimação tem progredido de forma rápida, a tal ponto que os membros da entidade familiar os consideram como parte da família.34 Inserido no lar, o animal não pode ser abandonado nem sofrer maus tratos, tornando o dono seu guardião e responsável.35




    
1.3 Dos princípios do Direito de Família





    Os princípios constitucionais podem ser expressos ou implícitos, sendo que os implícitos podem resultar da interpretação constitucional, como, por exemplo, o princípio da afetividade. Devido as crescentes transformações no direito de família, há princípios que poderiam ser autônomos, como o princípio do pluralismo de entidades familiares.36




    Destacam-se os princípios da dignidade humana, do pluralismo de entidades familiares e da afetividade, princípios estes que são pertinentes ao presente estudo.




    1.3.1 O Princípio da dignidade humana




    O princípio da dignidade humana não constitui somente uma limitação à atuação estatal, mas também um rumo para sua atuação positiva, pois além de deixar de praticar atos contrários a dignidade humana, o Estado deve promovê-la, garantindo o mínimo existencial para cada pessoa.37




    O princípio da dignidade humana no direito de família significa que todas as entidades familiares têm direito a igual tratamento, não sendo digno dar tratamento diferenciado as diversas formas de família ou aos diversos tipos de filiação.38




    1.3.2 O Princípio do pluralismo das entidades familiares




    O princípio do pluralismo das entidades familiares implica no reconhecimento pelo Estado das diversas organizações familiares, reconhecimento esse que sobreveio com a promulgação da Constituição Federal de 1988. Antes de seu advento, somente era reconhecido e protegido o casamento, ficando os outros vínculos familiares sujeitos a uma “invisibilidade”.39




    Não oferecer reconhecimento jurídico às entidades familiares ligadas pelo elo da afetividade, do comprometimento e do desenvolvimento pessoal, é uma ofensa flagrante e perniciosa à ética e à justiça.40




    1.3.3 Princípio da afetividade




    O princípio da afetividade é o princípio base do direito das famílias na solidez das relações e comunhão de vida, em privilégio da natureza patrimonial ou biológica.41




    O direito ao afeto está intensamente relacionado com o direito fundamental a felicidade, sendo dever do Estado, a criação de políticas públicas que colaborem para a felicidade das pessoas, buscando o que é relevante para a coletividade e para o indivíduo.42




    Embora o termo afeto não se encontre expressamente na Constituição Federal, a afetividade está no âmbito de sua proteção, como, por exemplo, nos caso de uniões estáveis, que são constituídas sem o selo do casamento e têm o reconhecimento de entidade familiar, ou seja, a afetividade que liga as pessoas está abrangida sim pela Ordem jurídica constitucional brasileira .43É possível identificá-lo também em outros dispositivos da Constituição, como por exemplo: a convivência familiar (e não necessariamente a biológica) como direito da criança e do adolescente (artigo 227); a família monoparental com a mesma dignidade de família constitucional (artigo 226 § 4º); a adoção, como uma escolha afetiva (artigo 227§§ 5º e 6º) e a igualdade entre os irmãos biológicos e não biológicos (artigo 227 § 6º).44




    A família é transformada quando são valorizadas as funções afetivas entre os seus membros. Desse modo, surgem novas formas de família, mais flexíveis, mais igualitárias, menos sujeitas à regra e mais ao desejo. 45




    
2. A TRAJETÓRIA DO DIVÓRCIO NO BRASIL





    O divórcio é a medida dissolutiva do vínculo matrimonial, sem motivo específico, bastando apenas a vontade de um ou dos dois cônjuges, possibilitando constituição de novos vínculos matrimoniais. No entanto, foi necessário um longo caminho para chegar a esse instrumento.46




    É possível identificar quatro fases da evolução histórica do divórcio no Brasil, quais sejam, a indissolubilidade absoluta do vínculo conjugal; a possibilidade jurídica do divórcio, sendo o requisito a separação judicial; a ampliação da possibilidade do divórcio pela conversão da separação judicial ou pelo exercício direto e por fim, o divórcio como simples exercício de um direito protestativo.47




    Na primeira fase, na vigência do Código Civil de 1916, nota-se uma grande objeção à dissolução do casamento, sendo possível somente em casos de nulidade ou morte, como reflexo da forte influência da Igreja Católica no Ordenamento Jurídico. Nessa fase existia somente o desquite, que desfazia a sociedade conjugal, mas conservava o vínculo e impossibilitava a contração de novas núpcias, gerando famílias clandestinas e rejeitadas socialmente.48




    A segunda fase foi marcada pela promulgação da Lei 6.515/1977, que além de disciplinar a dissolução matrimonial, tratou também da guarda dos filhos, separação judicial, isonomia na filiação e uso do nome. Ademais, retirou do Código Civil todas as disposições concernentes ao desquite, substituindo-o por separação judicial, que se tornou uma das condições para requerer o divórcio indireto. Contudo, além disso, era necessário aguardar um decurso de três anos entre a separação judicial e o efetivo divórcio, no intuito de permitir aos separados uma possível reconciliação.49




    A terceira fase foi marcada pela promulgação da Constituição Federal de 1988, que apesar de manter o divórcio indireto, trouxe regulamentação para o divórcio direto, sendo condicionada a separação de fato há mais de dois anos.50




    A última fase foi marcada pela Emenda Constitucional n. 66 de 13 de julho de 2010, que suprimiu o instituto da separação judicial da Constituição, eliminando também a exigência de decurso temporal para a concessão do divórcio, que passou a ser direto. O Estado deixou de intervir na vida das pessoas, passando a ser respeitado o direito de todos em buscar a felicidade, que não está necessariamente na manutenção do casamento, muitas vezes está no seu fim.51




    Prova disso é a promulgação da Lei 11.441 de 2007, que viabilizou o divórcio pela via extrajudicial no Cartório de Notas, alterando alguns dispositivos do Código de Processo Civil. Ressalta-se que os requisitos para possibilidade de tal modalidade são a não existência de litígio, nem filhos incapazes ou menores.52




    Diante de tamanha facilitação, a Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco editou uma norma objetivando autorizar o divórcio unilateral ou impositivo - aquele onde não há a concordância de uma das partes - na modalidade extrajudicial. A referida norma foi reproduzida pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.53




    Ocorre que o Corregedor-Geral do Conselho Nacional de Justiça suspendeu a medida, pois, segundo ele, existiam dois obstáculos jurídicos, um de natureza formal e outro de natureza material. O formal diz respeito ao consenso entre os cônjuges, que é um dos requisitos para possibilidade do divórcio extrajudicial. Além disso, a competência legislativa sobre o assunto é exclusiva da união. Do ponto de vista material, a lei deixou de observar o princípio da isonomia entre os estados, visto que a medida beneficiaria somente os estados do Pernambuco e do Maranhão.54




    Inspirado pela norma criada pelo estado do Pernambuco houve a proposição de um projeto de lei, nº 3.457/2019, com a finalidade de permitir o divórcio unilateral na modalidade extrajudicial. A intenção era incluir o artigo 733-A no Código de Processo Civil, retirando exigências formais e materiais para concessão de tal modalidade. O pedido de divórcio seria assinado pela parte interessada e por seu patrono, sendo o cônjuge não anuente citado pessoalmente ou por edital e, em cinco dias, o Oficial do Cartório iria averbar o divórcio unilateral. Ressalta-se que o único pedido possível para essa modalidade de divórcio seria a alteração do nome. Além da alteração do Código de Processo Civil, seria necessária a alteração da Lei dos Cartórios e Lei dos Registros Públicos, para tornar o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais competente para registro do divórcio unilateral.55




    O projeto de lei para inclusão do artigo 773-A no Código de Processo Civil está em trâmite e traz várias vantagens que, se aprovadas serão mais uma grande inovação no Direito de Família Brasileiro, como, por exemplo, facilidade e celeridade nos casos em que o cônjuge se nega a conceder o divórcio ou comparecer em juízo para tanto por mera implicância pessoal, ou nos casos de violência doméstica.56




    
3. DO INSTITUTO DA GUARDA NO DIREITO DE FAMÍLIA BRASILEIRO





    O relacionamento conjugal nem sempre é infindável, no entanto, após o término faz-se necessário regulamentar a relação entre pais e filhos, pois esta não se finda com a dissolução.57




    A guarda trata-se da convivência de um menor na residência de um adulto e sob a responsabilidade deste. Refere-se a um dever e um direito dos pais no que concerne aos filhos, que precisam proteger àqueles que ainda não têm condições de se cuidarem, exercendo o poder familiar para proporcionar assistência material, segurança, educação, entre outras necessárias à pessoa em peculiar condição de desenvolvimento.58




    Ambos os pais poderão exercer a guarda, porém quando não vivem juntos a mesma será exercida de maneira unilateral ou compartilhada, considerando sempre o melhor interesse do filho.59




    O parágrafo primeiro do artigo 1583 do Código Civil dispõe sobre a guarda unilateral, onde apenas um dos pais fica responsável pelo cuidado físico do menor, devendo o outro visitar e supervisionar o direito do filho. A escolha dessa modalidade poderá ser acordada entre os pais ou através de decisão judicial, considerando quem pode oferecer melhores condições de afeto, segurança, educação e saúde.60




    O direito a visitação não se refere a um direito somente dos pais, mas acima de tudo dos filhos em manter a convivência com a família e, sua definição deve ser feita, sempre que possível, de forma livre, visando evitar o distanciamento do vínculo familiar.61




    Até julho de 2008, a regra era a guarda unilateral, alterando-se para a compartilhada depois da promulgação da Lei 11.698 de 2008, visto que a unilateral pode reduzir ou cercear a convivência familiar e os laços de paternidade e de afetividade.62




    A positivação da guarda compartilhada ocorreu com a promulgação da Lei 11.698/2008 e apesar de recente, já era aplicada pelos tribunais, utilizando como fundamentação o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que determina que a convivência familiar é um direito da criança e do adolescente. Nesse tipo de guarda, o menor tem duas residências, a mãe e a do pai, devendo ser definido previamente o período de estadia em cada uma delas.63




    Sob a ótica jurídica, o bom relacionamento entre os pais não é um requisito para autorização da guarda compartilhada, porém, na prática, em um ambiente conflituoso, a guarda compartilhada torna-se inviável, pois é necessária uma comunicação civilizada.64




    Essa modalidade beneficia todas as partes envolvidas, uma vez que os pais podem compartilhar de forma equilibrada a criação dos filhos, tomando todas as decisões em conjunto, contribuindo para a preservação do vínculo afetivo e reduzindo o sofrimento dos filhos com a dissolução conjugal.65




    
4. A CONDIÇÃO JURÍDICA DOS ANIMAIS FACE AO DIREITO BRASILEIRO





    A primeira vez que os animais foram citados na legislação brasileira foi em 1884, em um decreto que regulamentava o transporte de pessoas e mercadorias pela estrada de ferro. No entanto, esse decreto possuía apenas um fim utilitarista.66




    Porém, em algumas cidades começou a haver maior sensibilidade com os animais. No ano de 1886, na cidade de São Paulo foi promulgada uma lei municipal que proibia os condutores de carroças, carruagens e pipas d’aguas, de aplicar castigos cruéis e desmedidos aos animais, sob pena de multa. Foi criada também uma filial da União Internacional Protetora dos Animais, inspirado pelo suíço Henri Ruegger, que se dispôs a denunciar os maus tratos sofridos por um cavalo na área central de São Paulo e se surpreendeu ao saber que não havia no país nenhum órgão de proteção animal. Um jornalista publicou um artigo sobre o ocorrido que causou grande comoção e indignação social, surgindo, assim, a ideia de criar no Brasil uma sociedade protetora dos animais. Constituindo-se em 30 de julho de 1895 a primeira diretoria da União Internacional Protetora dos Animais.67




    Em 1907 no Rio de Janeiro, houve a criação a Sociedade Brasileira Protetora dos Animais, com propostas legislativas de proteção animal.68




    A questão da proteção animal estava sendo muito discutida na imprensa. Em 1912, um jornal paranaense publicou uma matéria informando que a comunidade espírita defendia a proteção dos animais. Outras capitais brasileiras condenavam os maus tratos aos animais, como, por exemplo, a prática de cegar suínos para favorecer e acelerar o processo de engorda do animal; matar a pauladas cães abandonados; excesso de peso nas cargas de animais de tração, entre outros.69




    A primeira lei em âmbito nacional de proteção de animais foi o decreto 14.529 de 9 de dezembro de 1920, que regulamentava o funcionamento das casas de diversões, proibindo o combate entre animais como maneira de divertimento.70




    Da mesma maneira que São Paulo e Rio de Janeiro, em 1925 foi fundada em Minas Gerais a Sociedade Mineira Protetora dos Animais e dez anos depois, o Espírito Santo sediou a Sociedade Amiga dos Animais.71




    Em 1929, São Paulo e Rio de Janeiro criaram a Sociedade União Infantil Protetora dos animais, que fornecia atividades educativas junto ao público infantil.72




    A legislação federal também aderiu à nova sensibilidade coletiva, com a promulgação do decreto 24.645 de 10 de julho de 1934, que prescrevia uma série de condutas humanas consideradas maus tratos aos animais.73Abaixo, algumas delas:




    Art. 3º Consideram-se maus tratos:




    I - praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal;




    II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento ou o descanso, ou os privem de ar ou luz;




    III - obrigar animais a trabalhos excessivos SIC. ou superiores ás suas fôrças SIC. e a todo ato que resulte em sofrimento para deles obter esforços que, razoavelmente, não se lhes possam exigir senão com castigo;




    IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer órgão ou tecido de economia, exceto a castração, só para animais domésticos, ou operações outras praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa do homem, ou no interêsse SIC.da ciência;




    V - abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem coma deixar de ministrar-lhe tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência veterinária; [..]74




    Em 1941, o Decreto-lei nº 3.688 passou a considerar a crueldade contra os animais como contravenção penal e foi complementada pela Lei 5.197 de 3 de janeiro, que proibiu a caça, perseguição e aprisionamento dos animais das florestas e matas, sendo reforçada pela Lei 6.938 de 31 de agosto 1981, que atribuiu ao Ministério Público a função de guardião a natureza.75




    Em 1988 com a promulgação da Constituição Federal, passou-se a tutelar o meio ambiente, tendo previsão no artigo 225, inciso VII:76




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    [..]




    VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.77




    Já na esfera infraconstitucional, com a publicação da Lei 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), a crueldade contra os animais passou a ser considerada uma conduta delitiva.78




    Todas essas alterações legislativas representam as mudanças na concepção humana referente aos direitos dos animais. Face a isso, foram criadas delegacias especializadas em apurar crime contra a fauna, como a Divisão de Investigações sobre Infrações de Maus Tratos a Animais e demais Infrações contra o Meio Ambiente em São Paulo. Foram criadas delegacias também em Sorocaba, Campinas, Belo Horizonte e Porto Alegre. Ante o exposto, nota-se que a questão ambiental é algo tratado com seriedade pela legislação brasileira e que vem avançando dia após dia.79




    
4.1 A Visão Civilista





    O Código Civil de 2002 distingue pessoas, sujeitos de direito, das coisas e bens, objetos de direito. Desta forma o livro I, do artigo 1 a 78, trata das pessoas e o livro II, do artigo 79 a 103, cuida dos bens. 80




    Os animais são tidos como bens semoventes, conforme se observa no artigo 82: “São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social.” 81




    Face a isso, de acordo com a literalidade do texto legal das normas do Código Civil, os animais são propriedade privada, podendo o dono vendê-los ou doá-los, sendo, no entanto, vedado constitucionalmente os maus tratos e a crueldade.82




    Sendo assim, nos casos de dissolução conjugal, havendo animais em comum e não havendo consenso, seria um problema de fácil resolução: sob a visão civilista os animais pertencem ao proprietário. No entanto, essa solução pode não ser a mais adequada, tendo em vista que os animais são seres sencientes, conforme será demonstrado na seção superveniente deste excerto.83




    
4.2 Animais como seres sencientes





    A classificação dos animais como coisas colidem em três limites. O primeiro diz respeito ao desencontro entre o direito de propriedade e a proteção a sensibilidade do animal, visto que por possuírem senciência, isto é, tem capacidade de sentir prazer, dor, medo, frio, é protegido inclusive contra seu possuidor. A segunda limitação está na capacidade de sentir, tendo em vista que nenhuma outra coisa obriga seu possuidor a proteger sua dignidade, evitando sofrimentos desnecessários. A última limitação está no valor financeiro do animal, que agora é acrescido do valor afetivo. O animal possui um valor intrínseco devido a sua capacidade de demonstrar emoção.84




    No intuito de provar a existência da consciência animal, um grupo de pesquisadores da Universidade de Cambridge, no Reino Unido, realizou um estudo com o objetivo de avaliar comportamentos relacionados à experiência consciente, tanto em animais humanos quanto não humanos.85




    Fizeram algumas observações, dentre elas, as abaixo:




    [...]Os substratos neurológicos das emoções não parecem estar confinados às estruturas corticais. De fato, redes neuronais subcorticais estimuladas durante estados afetivos em humanos também são de importância crucial na geração de comportamentos emocionais em animais. A estimulação artificial das mesmas regiões cerebrais gera comportamentos e estados emocionais correspondentes tanto em animais humanos quanto não humanos. Em qualquer parte do cérebro de animais não humanos em que sejam induzidos comportamentos emocionais instintivos, observa-se que muitos dos comportamentos resultantes são consistentes com estados emocionais aprendidos, incluindo aqueles estados internos que estão relacionados aos mecanismos de recompensa e punição. [...]




    [...]Evidências de que as sensações emocionais de animais humanos e não humanos surgem a partir de redes cerebrais subcorticais homólogas fornecem provas convincentes para a existência de qualidades afetivas das experiências individuais (qualia SIC.) primárias compartilhadas ao longo de um processo evolutivo comum.86




    Ao final, chegaram à conclusão abaixo:




    Declaramos o seguinte: “A ausência de um neocórtex não parece impedir que um organismo experimente estados afetivos. Evidências convergentes indicam que animais não humanos têm os substratos neuroanatômicos SIC., neuroquímicos e neurofisiológicos dos estados de consciência juntamente com a capacidade de exibir comportamentos intencionais. Consequentemente, o peso das evidências indica que os humanos não são os únicos a possuir os substratos neurológicos que geram a consciência. Animais não humanos, incluindo todos os mamíferos e aves, e muitas outras criaturas, incluindo os polvos, também possuem esses substratos neurológicos.”87




    Nesse ínterim, em 2014, o Código Civil da França sofreu alteração, deixando de considerar os animais como bens, reconhecendo-os como seres sencientes.88




    Nesse sentido, em agosto de 2019, foi aprovado pelo Senado o Projeto de Lei nº 27/2018, da Câmara dos Deputados, que atesta que os animais possuem direitos despersonificados, tendo a natureza jurídica sui generis, não sendo permitindo seu trato como coisa. Além disso, reconhece a senciência dos animais. 89




    Tem ainda o objetivo de alterar a Lei 9.605 de 1998, para acrescentar o artigo 79-B, com o seguinte texto: “O disposto no art. 82 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), não se aplica aos animais não humanos, que ficam sujeitos a direitos despersonificados.” A referida lei foi remetida novamente para a Câmara dos deputados devido às alterações sofridas, uma vez que o Senado aprovou o projeto e uma emenda feita pelo Plenário.90




    Todos esses fatos apresentados representam importantes progressos no reconhecimento da senciência dos animais, que cada vez mais estão deixando de serem vistos como coisas.




    
5. A RELAÇÃO ENTRE ANIMAIS DE COMPANHIA E SERES HUMANOS





    As experiências mais antigas de seres humanos com animais ocorreram com chacais, que são semelhantes aos cães, verificando-se primeiro na África, depois Europa e Ásia. Há algumas teorias de como os cães selvagens se aproximaram dos humanos e se tornaram, ao longo dos anos, cães domésticos. Uma delas, explica que os homens seguiam os chacais, que por sua vez seguiam os animais caçadores e ambos se alimentavam das sobras dessas caçadas. Posteriormente, após o domínio do fogo, os homens se tornaram grandes caçadores e algumas espécies de chacais começaram a segui-los.91




    Com o passar do tempo, os homens aprenderam a cultivar os próprios alimentos e se estabeleceram em um território, sem a necessidade de constantes mudanças. Com isso, as sobras dos alimentos eram oferecidas aos animais selvagens, que por esse motivo passaram a conviver próximo das aldeias. Dessa forma, passou a haver dois tipos de cães: os selvagens e os que conviviam com humanos, esses que por causa dos componentes da comida humana, tiveram suas características alteradas, se tornando mais parecidos com os atuais cães. Não é possível precisar a época que o cão se tornou de fato um animal doméstico, alguns pesquisadores defendem que foi há trinta mil anos, outros que somente há dez mil anos.92




    Diversos animais foram domesticados em vários continentes, como, por exemplo, o porco na Ásia, bois na África, o gato no Egito Antigo, os patos na América do Sul, os cavalos na Europa, entre outros.93




    Portugal, quando iniciou o processo de colonização do Brasil, trouxe inúmeros animais domésticos, como cães, cavalos, bois e galinhas, que eram totalmente estranhos aos nativos. Porém, não demorou para que eles adotassem esses animais, utilizando, por exemplo, os cães para auxiliar na caça e para advertir sobre a chegada de inimigos, tendo, portanto, um fim prático e não o fito de companhia.94




    No entanto, são antigos os exemplos de cães amigos dos homens. Na Corte Real Inglesa, por exemplo, por volta do ano 1700, havia cães e gatos por toda parte, sendo orientado aos convidados a não chutarem os animais. Porém, somente no século XX surgiram as raças que eram utilizadas com o único objetivo de companhia.95




    De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano de 2018 o Brasil possuía cerca de 139 milhões de animais domésticos.96 Estima-se que existem mais animais de estimação em lares brasileiros que crianças. Isso ocorreu devido aos benefícios que a convivência com animais de estimação traz a saúde da família,97quais sejam, o estímulo ao desenvolvimento de habilidades e responsabilidades, a melhora da saúde física, psicológica, entre outros.98




    Os animais de estimação, na maioria dos casos, são considerados membros da entidade familiar, ocupando um lugar de intimidade e pertencimento no contexto afetivo da família.99 Prova disso é o simples fato de remotamente os animais estarem limitados a circular no exterior das residências ou em espaços bem delimitados e atualmente poderem transitar em toda a casa, podendo inclusive dormir no mesmo quarto que os donos, que é um ambiente bastante privado.100




    O fato de poderem adentrar ao quarto dos donos demonstra que os animais são mais que membros da família, são amigos íntimos e queridos.101




    Face ao exposto, quando uma família escolhe um animal doméstico para fazer parte dela, o laço que os une é o afeto, sendo esse a base da família multiespécie.102




    
6. DISPUTA DE GUARDA DOS ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO





    A quantidade de animais domésticos nas casas brasileiras vem crescendo a cada dia, superando inclusive, a quantidade de filhos. Sejam adquiridos ou adotados, eles estão presentes na maioria das famílias e na maior parte dos casos são tratados como filhos. Tendo em vista esse aspecto, resta a pergunta: com a dissolução conjugal, quem deverá permanecer com os animais domésticos outrora em comum? 103




    De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano de 2018, o Brasil registrou 373.216 divórcios.104 Findado o vínculo conjugal, é primordial decidir o destino dos animais domésticos em comum, uma vez que, conforme visto no tópico “A família multiespécie”, são construídos laços de afetividade entre os animais e seus donos.105




    Essas demandas chegaram ao Judiciário e ainda há muitas divergências sobre a questão. Alguns tribunais estão permitindo que os donos compartilhem a custódia dos animais domésticos usando por analogia a guarda de filhos menores, ao passo que outros estão solucionando a controvérsia com base no direito de propriedade, conforme será demonstrado no próximo mais adiante.106




    
6.1 As Posições jurisprudenciais acerca do direito de guarda e visita





    Em decisão proferida em 23 de março de 2018, em sede de Agravo de Instrumento, a 7ª de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a vara de família como competente para julgar os casos envolvendo custódia de animais domésticos.107




    No caso julgado, uma das partes, em ação de divórcio, pleiteava o compartilhamento da custódia do animal e a regulamentação das visitas. Porém, o juízo a quo extinguiu a ação, justificando que o juízo competente para julgamento era o cível e não o de família.108




    O relator decidiu que o juízo de família é competente para julgamento da ação e pela possibilidade de aplicar analogamente os artigos 1583 a 1590 do Código Civil. Abaixo, trecho da decisão:109




    Diante disso, pode-se dizer que há uma lacuna legislativa, pois a lei não prevê como resolver conflitos entre pessoas em relação a um animal adquirido com a função de proporcionar afeto, não riqueza patrimonial. Nesses casos, deve o juiz decidir “de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”, nos termos do art. 4º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro SIC. Considerando que na disputa por um animal de estimação entre duas pessoas após o término de um casamento e de uma união estável há uma semelhança com o conflito de guarda e visitas de uma criança ou de um adolescente, mostra-se possível a aplicação analógica dos arts. 1.583 a 1.590 do Código Civil, ressaltando-se que a guarda e as visitas devem ser estabelecidas no interesse das partes, não do animal, pois o afeto tutelado é o das pessoas.




    [...] Por conseguinte, de se aplicar a analogia acima referida, estando a ação de reconhecimento e dissolução de união estável em trâmite na 3ª Vara de Família e Sucessões do Foro Central, é deste juízo a competência para o julgamento da ação em que se discute a “posse compartilhada e visitação” do animal doméstico.110




    Porém, o relator deixa claro que o interesse a ser considerado deve ser o dos donos do animal e não o do mesmo.111




    De maneira análoga, em 20 de abril de 2016, a 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento a uma apelação que objetivava reformar a sentença para regulamentar as visitas a um animal doméstico após o fim da sociedade conjugal. Nesse caso, o autor, ora apelante, reivindicava o direito de visita ao animal doméstico obtido ao longo do relacionamento com a ré, ora apelada. A sentença julgou improcedente tal pretensão.112




    Os argumentos utilizados pelo relator foram o mesmo do caso anterior, que fixou um regime de visitas, conforme abaixo:




    [...]a) visitas em finais de semana e feriados prolongados alternados, com retirada na sexta-feira às 20:00 horas, retornando-a no domingo às 20:00 horas; b) nas festas de final de ano como natal e ano novo, no primeiro ano passará o natal na companhia do Autor e o ano novo na companhia da Ré, invertendo-se tal ordem no ano seguinte e assim por diante, mantendo-se a alternância para os próximos anos; c) o Autor poderá participar das atividades inerentes à cadela Kimi, bem como leva-la ao veterinário quando necessário [...].113




    Insatisfeita com a posição do Tribunal de Justiça de São Paulo, a ré, em 9 de outubro de 2018, apresentou Recurso Especial ao Supremo Tribunal de Justiça, que decidiu confirmar o acórdão. Na decisão, a Corte argumentou que os casos que envolvem entidade familiar e animais domésticos são cada vez mais habituais e devem ser vistos em consonância com a afetividade e com a necessidade de preservação do animal, como mandamento constitucional. Segue parte da decisão:114




    5. A ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o relevo da relação do homem com seu animal de estimação, sobretudo nos tempos atuais. Deve-se ter como norte o fato, cultural e da pós-modernidade, de que há uma disputa dentro da entidade familiar em que prepondera o afeto de ambos os cônjuges pelo animal. Portanto, a solução deve perpassar pela preservação e garantia dos direitos à pessoa humana, mais precisamente, o âmago de sua dignidade.




    6. Os animais de companhia são seres que, inevitavelmente, possuem natureza especial e, como ser senciente - dotados de sensibilidade, sentindo as mesmas dores e necessidades biopsicológicas dos animais racionais -, também devem ter o seu bem-estar considerado.




    7. Assim, na dissolução da entidade familiar em que haja algum conflito em relação ao animal de estimação, independentemente da qualificação jurídica a ser adotada, a resolução deverá buscar atender, sempre a depender do caso em concreto, aos fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, com a proteção do ser humano e do seu vínculo afetivo com o animal. 115




    Em um caso mais atual, uma apelação julgada em 14 de abril de 2020 pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, em que o objeto era a dissolução de união estável com pedido de guarda de um dos animais domésticos, teve provimento negado.116




    Trata-se de um caso em que o juízo singular, dissolveu a união estável e determinou que a guarda dos dois animais fosse da autora, ora apelada. Insatisfeito, o réu, ora apelante, interpôs Apelação, requerendo que a sentença fosse reformada para que ficasse com a custódia de um dos animais, arguindo que ele os adquiriu, possui grande apego por eles e que a apelada não detém condições financeiras para mantê-los.117




    A turma utilizou o relatório do juízo de origem, que argumentou que não é o caso de separar os animais, pois como seres sencientes devem ter seu bem-estar levado em conta. Considerou também que os animais estão vivendo com a apelada desde que se findou a relação, fato que se deu há mais de um ano. Ainda, ressaltou que o apelante não possui residência fixa, não tendo condições de ter consigo um animal.118




    Novamente, Tribunal de Justiça de São Paulo, em 28 de janeiro de 2020, em ação de Agravo de Instrumento, decidiu pela concessão da tutela antecipada para restituição da custódia compartilhada.119




    No caso em comento, a autora, ora agravante, impugnou a decisão de primeiro grau que revogou a liminar que deferia o compartilhamento da custódia dos animais que possuía com o ex-companheiro. Inconformada, a agravante afirmou que não está discutindo a propriedade dos animais, mas tão somente a guarda. 120




    Na exordial, a agravante informou que os animais foram adquiridos conjuntamente com o ex-companheiro e que mesmo após a dissolução do vínculo conjugal permanecia na companhia deles semanalmente, o que foi rompido abruptamente pelo recorrido.121




    Nesse sentido, a Turma reestabeleceu a guarda compartilhada. Abaixo, trecho da decisão:




    [...] Em análise sumária, provável o direito da agravante, eis que os documentos trazidos com a inicial demonstram o afeto e o cuidado por ela despendidos aos cães, pese a afirmação de que são de propriedade do recorrido, justificado que ambos possam desfrutar da companhia dos animais de estimação. [...]




    [...] Importante anotar que não há prova segura da aquisição dos cães exclusivamente pelo agravante[...].




    [...] Nesses termos, fica revogada a decisão guerreada, restabelecendo-se a guarda compartilhada dos cães nos termos da decisão de fls. 89/90 dos autos do processo originário. [...]122




    Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em 4 de Fevereiro de 2015, deu parcial provimento a um pedido de dissolução de união estável com pedido de guarda de animal doméstico.123




    Na inicial, em síntese, a autora pede a dissolução da união estável, bem como, a divisão dos bens e a guarda animal que recebeu em presente do ex-companheiro. Na defesa, apesar de concordar com a divisão dos bens, o réu não dispensa ter a custódia do animal, alegando ser o responsável por seus cuidados. A sentença deu procedência ao pedido de dissolução de união estável e parcial procedência ao pedido de divisão dos bens, ordenando a entrega do animal à autora, visto que ela comprovou ser a proprietária.124




    Verifica-se no caso em comento que o juiz singular tratou o animal como propriedade, conforme preceitua o Código Civil.125




    Inconformado com a sentença, o réu interpôs apelação requerendo a reforma unicamente em relação à guarda do animal. Os desembargadores acordaram por dar parcial provimento à apelação determinando que a guarda do animal permanecesse com a autora, ora apelada, e conferindo o direito de visita ao réu, ora apelante, aos finais de semanas de forma alternada. Abaixo, parte da fundamentação do relator: 126




    [...] O thema SIC., não se ignora, é desafiador. Desafiador, pois demanda que o operador revisite conceitos e dogmas clássicos do Direito Civil. É desafiador também pois singra por caminhos que, reconheça-se, ainda não foram normatizados pelo legislador.




    Contudo, num contexto sócio-jurídico SIC. estabelecido pós Constituição de 1988, onde, a dignidade da pessoa dos seus possuidores é postulado que se espraia para toda sorte de relações jurídicas (relações condominiais, consumeristas, empresariais etc...) já é mais do que hora de se enfrentar, sem preconceitos, e com a serenidade necessária a questão que aqui se ventila e que envolve, justamente, a posse, guarda e o eventual direito de desfrutar da companhia de animal de estimação do casal, quando finda a sociedade conjugal.




    [...]Neste contexto, e considerando ser comum que as pessoas tratem seus animais de estimação sob a consagrada expressão “parte da família”, é que não nos parece satisfatória e consentânea com os modernos vetores do direito de família, que à luz e à vista da partilha de bens, os aludidos semoventes sejam visto sob a restrita qualificação de bens-semoventes que, em eventual partilha, devem ser destinados a somente um dos cônjuges. Com efeito, a separação é um momento triste, delicado, dissaboroso SIC., envolvendo sofrimento e rupturas. Em casais jovens ou não, muitas vezes o animal “simboliza” uma espécie de filho, tornando-se, sem nenhum exagero, quase como um ente querido, em torno do qual o casal se une, não somente no que toca ao afeto, mas construindo sobre tal toda uma rotina, uma vida...[...]127




    Além dos argumentos acima, o relator fundamentou sua decisão explicando sobre a importância dos animais domésticos na coletividade. Ainda, destacou que é comum as partes chegarem a um consenso sobre os bens, mas o mesmo não acontece em relação aos animais domésticos em comum.128




    Segundo ele, o maior desafio é a inexistência de regulamentação no Ordenamento Jurídico nacional. Não é suficiente tratar os animais baseados na previsão do Código Civil, é preciso ir além, tendo em vista que eles preenchem as necessidades afetivas humanas, fato que o operador de direito não pode deixar passar despercebido.129




    Ao final, discorreu que apesar de a apelada ter provado ser a proprietária do animal, ficou comprovada a importância que ele tinha para o apelante, decidindo então, que esse detém o direito de visita.130




    Em sentido contrário, em 31 de Maio de 2017, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios negou provimento a um Agravo de Instrumento em que, a agravante impugnava decisão do juiz singular que negou o pedido de tutela antecipada para concessão de custódia compartilhada dos animais adotados durante o relacionamento com o recorrido.131




    Na fundamentação, o relator argumentou que inexiste plausibilidade jurídica para que o instituto da guarda compartilhada se estenda aos animais domésticos, pois esse instituto possui o objetivo de disciplinar o exercício do poder familiar sobre os filhos, quando os pais não convivem sob o mesmo teto. Além disso, salientou que os animais domésticos são tidos como bens semoventes e devem ser partilhados nos termos o artigo 1725 do Código Civil.132




    Analisando os casos acima, verifica-se a urgente necessidade de regulamentação da matéria, com a criação de uma legislação específica e a fixação de um regime jurídico próprio. A ausência da devida regulamentação causa insegurança jurídica, com decisões arbitrárias, contraditórias e até mesmo injustas.133




    A decisão baseada unicamente na definição de propriedade está desconectada da realidade atual. Ressalta-se, por exemplo, o caso de animais que não foram comprados ou que não possuam pedigree, o caso de animais adotados ou recebidos como presente, nessas hipóteses seria assaz difícil comprovar a propriedade.134




    Conforme evidenciado ao longo do presente estudo, a quantidade de animais domésticos, bem como a quantidade de divórcios, vem crescendo incessantemente, fazendo com que, consequentemente, ações judiciais para decidir o destino dos animais após o fim da sociedade conjugal aumentem.135




    Face a isso, enquanto não é aprovada lei nesse sentido, é possível aplicar analogamente, no que couber, as disposições referentes ao direto de família.136 O que não pode acontecer é a abstenção do magistrado em julgar sob o argumento de inexistir previsão legal, uma vez que deverá se utilizar de outros meios, como, por exemplo, os costumes, os princípios gerais do direito e a analogia.137




    
7. DA ANÁLISE DE PROJETOS DE LEIS RELACIONADOS À MATÉRIA





    
7.1 O Projeto de Lei do Senado n° 542 de 2018





    O Projeto Legislativo do Senado nº 542 de 2018, da Senadora Rose Freitas, objetiva regular a custódia dos animais domésticos após o término do vínculo conjugal. O referido projeto possui três dispositivos regulatórios, sendo que o primeiro, constituído por 8 (oito) parágrafos, define que no caso concreto, o juiz deverá determinar que a custódia e as despesas sejam divididas de forma equilibrada.138




    Destacam-se os três primeiros parágrafos, pois são pertinentes ao presente trabalho. O parágrafo primeiro conceitua animal de propriedade comum como aquele cuja maior parte da vida tenha se passado na constância da sociedade conjugal. O segundo parágrafo dispõe sobre o tempo de convivência com o animal, onde será levado em conta o local apropriado para a sua moradia, disposições de trato, sustento e tempo de cada uma das partes. O parágrafo terceiro estipula que quem estiver exercendo a custódia é responsável pelas despesas com alimentação e higiene, sendo que despesas com manutenção do animal será dividida entre as partes.139




    No artigo segundo, propõe-se a alteração do artigo 693 da Lei 13.105/2015, para vigorar com a seguinte redação: “As normas deste Capítulo aplicam-se aos processos contenciosos de divórcio, separação, reconhecimento e extinção de união estável, guarda, visitação, filiação e custódia de animais de estimação.” 140




    Ressalta-se que hodiernamente o artigo possui o seguinte texto: “As normas deste Capítulo aplicam-se aos processos contenciosos de divórcio, separação, reconhecimento e extinção de união estável, guarda, visitação e filiação.” 141




    Por fim, o artigo terceiro estabelece que a entrada em vigor da lei se dará na data de sua publicação.142




    Na justificativa da proposta, a Senadora sublinhou que os animais domésticos ocupam um lugar de afeto nas famílias brasileiras e que mesmo diante disso, não há no ordenamento jurídico nacional norma que regulamente o direito de convivência com os animais após findo o vínculo conjugal.143




    O referido projeto tem por finalidade suprir a lacuna legislativa, recomendando o compartilhamento da custódia como regra para casais que não conseguem chegar a um consenso quanto à convivência com os animais domésticos em comum, mormente após a dissolução conjugal.144




    Cumpre dizer que, o projeto encontra-se atualmente em apreciação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desde 26 de março de 2019, aguardando a designação do relator.




    
7.2 O Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 62 de 2019





    O Projeto de Lei nº 62 de 2019, da Câmara dos Deputados, que tem como autor o Dep. Federal Fred Costa, também objetiva disciplinar a guarda de animais domésticos quando se finda o vínculo conjugal. O Projeto em questão é composto de onze artigos, porém serão enfatizados aqueles cujo teor normativo se relaciona diretamente aos objetivos metodológicos deste ensaio.145




    O artigo segundo dispõe que a atribuição da guarda será para quem possuir maior ligação afetiva com o animal e detiver maiores condições para o exercício da posse responsável, que conforme estabelecido pelo parágrafo único do referido dispositivo é a soma de deveres e obrigações relativos à posse de um animal doméstico.146




    O artigo quarto determina que a guarda será unilateral, quando o animal fica apenas com uma das partes, ou compartilhada, quando a posse pertence a ambas as partes.147




    As condições a serem observadas pelo juiz para concessão da guarda estão dispostas no artigo quinto, quais sejam: as condições de zelo, sustento e trato; o local adequado para moradia do animal; as disposições de tempo; o nível de afinidade entre a parte e o animal; entres outras que o juiz reputar pertinentes.148




    O parágrafo segundo do artigo sexto estabelece o direito de visita para a parte que não se encontrar na posse do animal, bem como o direito de supervisionar se a outra parte está exercendo a posse da forma determinada e comunicar o juízo se houver descumprimento. Ainda, conforme o parágrafo quarto, o juiz poderá deferir a guarda para terceiros, caso verifique que nenhuma das partes tenham condição de exercer a custódia do animal, devendo ser observados os mesmos requisitos do artigo quinto.149




    Na justificação, o Deputado declarou que o esse projeto de lei é a representação do Projeto de Lei nº 1.365 de 2015, de autoria Deputado Ricardo Tripoli e que, inclusive manteve a justificativa desse. Abaixo, trecho da justificação:150




    O rompimento da sociedade conjugal ou da união estável é um momento muito difícil para um casal, na medida em que surgem inúmeras controvérsias quanto à divisão dos bens, guarda e visitação dos filhos, obrigação de alimentar e, em algumas situações, a posse de animais domésticos. Não são poucos os casos em que esses animais de estimação são criados quase como filhos pelo casal, cuja separação, sendo litigiosa, submete ao Poder Judiciário a decisão sobre as matérias em que não haja consenso. Nesses casos, o pet é incluído no rol dos bens a serem partilhados de acordo com o que ditar o regime de bens do casal. Infelizmente nossa lei considera o animal como objeto, o que inviabiliza um acordo sobre as visitas na disputa judicial.




    [..]Os animais não podem ser mais tratados como objetos em caso de separação conjugal, na medida em que são tutelados pelo Estado. Devem ser estipulados critérios objetivos em que se deve fundamentar o Juiz ao decidir sobre a guarda, tais como cônjuge que costuma levá-lo ao veterinário ou para passear, enfim, aquele que efetivamente assista o pet em todas as suas necessidades básicas.151




    Destaca-se que atualmente, o projeto está aguardando a designação de relator na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.152




    
8. CONSIDERAÇÕES FINAIS





    Diante do exposto, verifica-se que o conceito de família está em constante evolução. Hodiernamente as relações familiares estão pautadas muito mais no afeto do que em interesses patrimoniais, abrindo espaço para o surgimento de várias entidades familiares, como é o caso da família multiespécie.




    Em que pese os animais serem seres sencientes, ainda são tratados pela legislação brasileira como bens semoventes. No entanto, já há um projeto legislativo (lei, nº 27/2018), que visa reconhecer a senciência dos animais e a existência de direitos despersonificados.




    Fato é que os animais domésticos se encontram presentes na maioria das famílias, muitas vezes tratados como parte da entidade familiar. O problema surge quando os casais dissolvem o vínculo conjugal e não chegam a um acordo sobre a custódia desses, posto que inexiste legislação específica que regulamente o assunto, uma vez que o Código Civil brasileiro dispõe que os animais devem ser partilhados como bens, o que destoa da realidade atual.




    A ausência de legislação nesse sentido faz com que sejam proferidas decisões arbitrárias, contraditórias e até mesmo injustas, ocasionando grande insegurança jurídica, uma vez que ainda não há uma pacificação da jurisprudência acerca da questão. Conforme visto, há decisões judiciais que tratam os animais como seres dotados de senciência e levam em conta o interesse desses e outros apesar de reconhecer a senciência, levam em conta o interesse dos donos. Há ainda os que os tratam como bens móveis nos termos do Código Civil.




    Desta forma, se faz necessário a aprovação de uma lei para regulamentar a situação, uma vez que o número de divórcios concomitantemente com o pedido de custódia de animais domésticos cada vez mais chega ao judiciário.




    Neste trabalho foram citados dois projetos legislativos nesse sentido, sendo que o Projeto de Lei nº 62/2019 do Deputado Federal Fred Costa define questões de guarda e visita, mas não trata da prestação de alimentos e divisão das despesas. Por outro lado, o Projeto de Lei nº 542/2018 da Senadora Rose de Freitas, trata dessa questão, mas estabelece somente a custódia compartilhada, não tratando da unilateral e das visitas.




    O ideal seria a criação de uma lei que vislumbrasse os tipos de custódia, o direito de visita, a prestação de alimentos e divisão das despesas. Tal feito seria mais uma grande conquista para a luta pelo direito dos animais, reconhecendo a importância que eles detêm nas famílias, definindo que o interesse dos animais também tem importância e deve ser levado em consideração.




    Outrossim, até que haja aprovação de legislação nesse sentido, é necessária uma uniformização das decisões dos tribunais, utilizando analogamente o instituto da guarda de filhos menores, bem como os costumes e princípios gerais do direito.
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